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Assunto: Contrato de Locação de imóvel, siluado na AV JOÃO )(Xlll, s/n. Centro, AltoAlegre
do Pindâé - MA, pâre funcionamento dâ SscÍetsÍia Municipal de Politicâs PúUicas Para
as Mulheres.
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Alto Alegre do Pindaé (MA), 05 de novêmbro de 2025.

A Sua Excelência, o Senhor,
José Flenclnete Bonto Luna
Prefeitô dá Cidade de Alto Alêgre do Pindaré - MA
Av. Joáo Xxlll, VN - Centro, Alto Al€grE do Pindarê - MA

As3unto: Contrato de Locaçáo de imóvel, situado na AV JOÃO xxlll s/n, Centro, Alto
Alêgr€ do PindâÍé - MA, paÍâ tuncionamenlo da Sêcrêt8Íia Municipel dê Politicls Públicas
para as Mulheres.

Excelentíssimo Sênhor Pref€ito,

Solicito da Vot3e Excêlênciâ qua astorizô a locaÉo dê imô'r€l localizado na AV

JOÃO XXlll, ín, Centro, AltoAlegre do PindaÍé - MA, paÍa Íuncionamento da Sede da

SccÍateria Municipel dê Politicâ3 Públicas pare â3 Mulhorc6

Cumprê sâllsntaÍ que náô oxiclc imóvel no acervo munblpal cápez de atcndêr as

necessidsdês d€ funcionamenlo ds rêfêrida s€sôtaria, sendo assim' á do bom agrado

esclarecer quê o motivo da escolhâ do imóvel persiste em razão do mesmo seÍ uma

altêmâIva impóÍtgntâ pera so,ucionâr â problemátice lewntâdâ, ume vcz qu6 o rctarido

b€m s6 sncorfâ astratagEamênte na Íegiáo, sêndo de fácil acssso e localizaÉo para os

munícipês (usuários do serviço público), caracêrísiicas gue demonstram a singulaÍidade

do imóvâ|, trsrendo vantagem pgrâ a Adminisfâçáo na sua locaçlo.

Cabe ÍB33âltrr que as caÍacteristicas de inStdâÉ€ 3 dB localizaÉo do ríêrido
imóvel foram de suma relevância para a escolha do mesmo, náo havendo a possibilidade

de aquisiçáo do mesmo por indisponibilidade parâ venda por partê de seu proprietário

Oianê do axposto, soliciEmos que seja ÍoÍmâlizado contÍato de locâçáo. desde

quo €m obêdiôírciâ a rügras logaie 8diávoi§ à 63pócie.
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CONTRATO PARTICULAR DE
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coNlPna t veruoA oÉ tMÓVEL

lar, de um lado:

Rua da Maúiz, nr 41?, Centro, santa Luziir, Estâdo do M.rranhão;

MÁRQuES rlr§Vf »0 [4ACHADO' bra§rltr'ir'

F n§ 021,2{6.943'03 e do Rc ne 014571t}020008' SSPIpÍ^'

§§de nte e dom iciliâda ! a À\'enr tl:t lK l'' 1:l; ll'rliri llIoâlegreiL'fi:r'ir-''

clÁu§ut Â QUÂRT^ *:

vÊNDEDOR: losELto st D^Rlo oLlvElM, brJrrlclr'Í) DÔrtitdor 
(lo cPF 

l? ,

z§?.a36.303.20 e do RGrí! O 19{,84 25200 t'6 SSP/M^ Ic!rdcntcedornrcrrrr(ro- '

Êsàdo do Mareohàô;

?ên)cntrcsi,iustoecon(r.lr.t(io,oq!csllri.l.llrl(llrtr'ti;rxl'nir:'lll'f:l:iil' '(ilr'
conícrme as cláusuhs illraixo

í:t§,rtr/r.^ Ptrtlrtt:tRÁ - t:,o í],.ttttlt'
, : l l:,,:, .'. t - t . t , i r rt , t"ttu,rrt ir)!'ri!.'' r '1" L 'r' r:l I'I)LiIL'i !iI: t(I!I iI I r':' :I' t'

\\/r'i Drr;Jrdi!rrrll 'tlÍ" "1;':ir ' 
rlr)]']rrrr1 rr ' I:':IIl'I I'''I
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CLÀUSULÁ SI-GUNDA - DO VALOR

0 iInóvel é ver(iido pell 
'alol 

cet to c'ajuta',o {1e lti' 150 00ll'00 (((trl(r r ( ir\iL{t'(il I

mil acâis], que a C0Mi'llliORA tlecltrla terp;rgoà vrsta' dia 051!llltl'l'l !1'r i\to 
''r

r\-sinâlüra deste contrato, em moeda corl'ente nãcional, dalrdo illcnâ' r'rs'r P

irrevogável quitaçào ao VENDEDoR-

CLÁU§''â TERCEIR.A . DÀ POS§E E DOS DIRTIIOS

Com o.pa8$§ento integál do Preço aiusta.do, a C0MPMDORA passa a ter' a pârtir

desta dàa, a posse mansa, pacífica e definitiva do imóvel, podendo utiliTá-1o

livreme[te, bem como rêsponder pelos Eibutos e demais encargos que tnct<lam

sobre o bem a parti r de6râ date.

iudiciais ou
se

OBRIG VENDEDOR

t
I

I
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2. Fornecer toda a documentaÉo nêcessária pdra a transferência da proprieded!

iunto âo cárúrio comp€ente;
3' Ro&hd;;; *kÉo de diÍlitos, nos termos do artigo 447 e seguiÍlt€s do

6digo CtrlL

Q"Augln eunrr - Dr TnrxsrtRàrflr
Â COMpRÂDORA compÍomete-se e ptoeüenciar, às suas expensas, a levrâtura da

es.riura públi.a de compra e venda, bem como o registro do imóvel ,unto ao

Cartórlo de Registro de lmóveis compctente.

CLÁUSULA SEXTÂ - DO FoRo
Para dirl6irqualsquer conrovérsias oriuodas deste contrôto, as partes elegem o

fom da comarca de Alto Ale8re do Ptndaré/MA, renrnciando a qualqucr outro, por

mais priülegiado que s€iil.

É por cstarça asslm lustos e 6[trâtador, nryÉm o pres€nte contrato em 02 (duas)
146 d€ Uuel Eor.,urtam€nte com as testemuDhas abaixo assiDadas.

Ío At ÊcRE DO prNDÂnÉ - MÀra DE c9 Dr2025.

)

bsell

COüPIÁDORÁ

TE§TEMUNHAS:

Oliveira

1. Nome:

CPÊ

RC:

2. Nome:

CPF:

RG: r.-rç," if"'i,l"ii"lillli'1vli#.o"r,t "Ê@nrêF c 1r! ré ,qi Fm6ihá',É

ir$ffiururpg;rm€gg
2043 FEÉ q3 oÊ7 rÀ'rrp É .^, *" * "".ríg*fiOonirrê.Í hllpj //.cô.ri,..td..br. l:

VENDEDOR

P.nn.) JosELro §.,04Âro

ftr. Àr.fiLirró.. Êmi 2ô 35 Fúdô.

oFÍcrdil
uNrco§/ il*ilEm**le!

+(+fF'DÍrrtbr

cé: Íh.rr<-Jo
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l INISTÉRIO DA FAZENDA
Secretarla da Recelta Fedêral do Brasil
Procuradorla€eral de Fazendâ Nâcioôal

CERÍDÀO NEGAIWA OE OÊBTTOS RELAflVOS AOS TR|aUTOS FEDERAS E À OíVIOA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: RÂYSSA LORÊI{A iTARQUES AZEVEDO IIACHADO
CPF:021.2,í5.943.113

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionâl cobrâr e inscrever quaisquêr dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificâdo que viêrem a sêr apuÍâdas, é ceíificado que

náo constám pendências em sêu nomê, rêlaüvas a créditos tributários administrâdos pêla Secretaíia
da Receita Federâl do Erasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativâ da união (DAU) iunto à
Procurádoraa4êral da Fazendâ Nacional (PGFN).

Esta ceÍtidáo so rêÍ€re à siluação do sujeito passivo no âmbito da RFB ê da PGFN ê abrango
inclusivê âs contdbuicóes sociais prêvista§ nâs alinêas'a' a 'd' do paágrafo único do art. 11 da Lei no

8.212, de 24 dê julho de 1991.

A acoitação dosta certidão êstá condicionada à vêrificação de §uâ ãutenticidade na lntornêt, nos
êndê.o@s <http:L/rÍb.gov.bÊ ou <httpr/w$/w.pgfn.gov,bÊ-

Coíidão gmitida gratuilamenlô com basê na Poriaria conjunta RFB/PGFN no 1.751, de Z1ol2014.
Emitida às 15:32:44 do dia 05/11/2025 <hora e dâta de B.asilia>.
Válidâ âté 04/05/2026.
Código de controlê da c€nidáo; Aí1E.9590.C659.0Gt5
Quálquer rasúrâ ou êmeodâ invalidara esle documênto.
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀ IISTÀS

Nomê: RÀYSSÀ LORENA MÀRQUES ÀzEvEDô MÀCI{ADO

CPrr 021.245.943-03
Certidão n" : 66812715/2425
Expedi-Ção i 05/l),/2025, às 15:34:28
validade: 04/05/2A26 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua êxpediÇão.

Certifica-se que RÀYgsÀ rpnlnÀ rrÀÂOúEs ÀzE\rEDo tlâcEADo, inscrito(a) no
CPF sob o n" 021.245.943-03, xÃo coNglÀ como inadimpLente no Banco
Nacional de Devedores Tiabalhistas.
certideo emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da consolidação
da§ Lel§ do Trabalho, acre§centados pela§ Leis ns'" 12.440/2011 e

13.461 /201'1 t e no Àto AL/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes dêsta Certldáo são dê responsabi 1i dade dos
Trlbunais do llrabalho.
No caso de pessoa jur:idlca, a Certldão atesta a emprêsa em relaÇáo
a todos os seus êstabe Lecinento§, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificaÇão de sua
auLenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: //wrrw.lst. jus.br) .

Cert j-dâo emitida gratuitamente.

rNEOS}llçãO nlPORIÀ§rE
Do Banco Nâcional de Dêvedorês Trabâ1histâs constâm os dados
necêssári-os à identificaÇão das pêssoas naturais e iurídicas
inadinplêntês perantê a Justiça do Trâbalho quanto às obrigações
eslabelecides êm senienÇa condêoatória transitâda em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
rêcolhimentos prevldenciár1os, a honorálios, a custas, a

emolunentos ou a recolhimentos determinados em leii ou decorrenLes
de execuÇáo de aco.dos firmados perante o Ministé!io Público do
Tr,abalho, Comlssão de ConcillaÇáo Préviâ ou dernais títulos que, por
disposiÇão 1ega1, conti-ver forÇa exêcutiva-
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SEGRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

GERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No ceíidão: 3r'.2a31125 Data da cêrtldáo: 05i11/2025 15:35:38

CPF/CNPJ 02,I24594303 NÃO INSCRITO NO CAOASTRO DE

CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, ãpós a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria'

^Substanciado 
pelos âítigos 240 a 242, da lei n'7.799, dê 19/122002 e disposto no aftigo 205 da lei

no S.172, de 25 dê outubro de 1966 (Código Tributário Nacional). não constam débitos rêlativos aos

tributosestaduais,administrâdosporestasecrêtaria,emnomêdosu,ieitopassivoâcima
identiÍicado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobÍança de dívidas que

venham a 3aÍ apuÍadas 6 náo alcançadas pêla dêcadància'

Valldado da Cartldão: 90 (novsnta) dias: 03rc2n026,

A autenticidade desia certidão deverá ser conÍirmada no endereç!:

;üpr]p",ã;;í-.r"-gov.bri, clicando no iiêm "certidóes' e €m ieguida em Yalidação de certidão Nêgativa

de Débito'.

.\ CERTIDÂO ETIITIDA GRATUÍTAXENTE.

Data lmpressâo: 05/'l 1/2025 í5:35:38
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

No Certldão: 104019125 Data da Cêrtidão: 05/11/2025 15:38:00

CPF/CNPJ CONSULTADO: 02í 2,í59,í303

Certificamos que, após a rcalizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

formâ do disposto do artigo 156 da lei no 2.231 de 29h211962, substanciado pelos,240 a 242, da lei

.ro 7.799, dê 1911212002, bem como prescrcvê nô artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constâm dêbitos inscritos na Dívidâ Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Valldadê d8 Cortldão: 90 (novsnta) diasi03l02li2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereço:
httpJ/portal.sêÍaz.ma.gov.brl, clicando no item 'Cerlidôes" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de DÍvida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

A

Oata lmpressão: 05i11/2025 15:38:00
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PARECDR T}:CNICO DE A\'ÁLTAÇAO M E RCA I}OTóC ICA

PROCES§O: 313 /2025

PROPRTETÁRIO/rrO§Stt lrX)tt:
MACHADO

CPF/CI\iPJ: 02 l. 245.943{3

RAYSSA LORDNA Ml\RQUES AZEVEDO

Fil
nus.

I. REQUE§ENTE

SECRE-TARIA MI-INICIPAL DE ADMINISTRAÇÂO E FINANçAS,

2. OBIETO

Trala-sê de avaliasão mercadológica de um imóvel residencial, localizado na AV JOÃO

)O<lll, ín, CcntÍo, Àlro ÀlcgÍr do PindaE - MA., CEP 65398{00.

3. FINALII}ADE

A finalidade do pÍesente parecer é a d€leÍminação do valor de mercado do imóvel avêliado
psra Íios dc deÍinição do seu valor mensal de alugucl.

4. METODOLOGIA UTILIZADA

Para a realização do presente trabalho utilazou-se o Código Tributário ' Lei Complcmentâr

n" 031/2024 dc 14 dc dezÊmbÍo de 2020, a hbela d€ Ros§-Heidecke e o CUB - Cuslo Básico

U tário / m'z.

5. !'I§TORIA

Para a realização do prc§€ e trabalho foi realizada vistoria que tevc por finalidade verificar

as c!úiÉ€s e as caracteristicss do imóvel. Tlata-se de um imóvel com terÍeno ap(oximado

dc 10.5m dc largula por 47,5m dc comprimeÍto, totalizsndo uma áÍEa de 49E,75 m:' çom

área coGlruida d€ 200m'. Construído em alvenaria de tijolos çeÍâmiço§, piso cerâmico,

pintura na cor prcdominante ross, csquadrias cm mâdeiÍa, slurninio c vidrc, fono em pvc e

cobenura com'telha cerâmica apoiada em estrutura dc mad€iÍa. O imóvel € Úilizado pela

Sccretaría Mrmicipal de Polltical Públicas para as MulheÍes. É di"idida em, Íecepç,o, duâs

salas de cscriorio, uma órea dc convivàrcia, um banheiro e uma coziúa.

6. CONCLUSÃO

Com bâse rc método utilizado c ns snálisc rcslizsdr, pondcrondo ss caracteristicas e o§

atributos dos dados obtidos por meio da üsto.ia téçnica, que permitem a determinaçio do

valor d. alugtEl mensal, lcvando em cg§idçrsçeo o.slsdo do imóvel e a realidâde

imobiliáÍia de Alro AlegÍç do PiDdsÍé, cortçlui'se que o valoÍ mensal (h olugu€l do imóvel

dcste PücceÍ Téctdco de Aúlisc Mcrcsdológico é de R3 5.m0'00 (clnc'o mil rcois) Dala

dc início 03/l lf25 do conlmlo.
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DESCRTÇ;IO TÉCNrC^

I. DÂDO§ TÉCNTCOS

l. I Área do Tencno: A = 498,75 m'

1.2 Árra CoNtruid!: A - 200 m'

1.3 vsloÍ dâ Tabela CUB, outubro/2025 - Sinduscon - R-8-N

1.782251m'

1.4 Cálculo da Porscntagem de vida Útil do lmóvel (Vu):

. ldsde do imü,el (lrn): I 5 ams

(Padrão Normal): R$

. Ínate ac Octrcciçao da Tabçla Ross-Heidecke - Estado: "EntÍr novo € rÊgulaÍ", vids útil:
l5 anos - B = 9280/"

1.5 Valor do Tefisn{y'm'l (Lci ComplcmcntâÍ n'0312020 - Códi8o Tributirio): R.l 65'00

2. VÀr,OR DO IMÓVEL NOVO (Vn)
2.1 vc = ÁÍce Corsrruida , CUB

Vc = 200,00 m' x R$ 1.782,25 = R$ 356.450,00

2.2 vt - &!a dô rêÍÍeno x fatoÍcs (l x I x l) x vslor do m! do tcrÍÊno

Vt - 498,75 m' x R§ 65,00 - R§ 32.418,75

2.3 yo = 16+Vt

Vn = R$ 356.450,00 + RS 32.418,75 = R$ 388.8ó8,75

3. VAII)R DO IMóVEL COM VIDA ÚTU,
3.1 Valor do imóvcl usado (Vi):

Vi - 3ró.450,00 , 0,90 = R§ 120.805,00

(r5%)



ESr'^DO DO trt^R^NtlÀO
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3.2 Valor Tolâl do tnóvel (V):
V = ValoÍ do hnóvcl Usâdo (Vi) + Valordo Terrcm (Vt)

v = R$ 320.805,00 + R$ 32.4t8,75 = R$ 353.223,75

4. VALOR DE ÂLUGUEL

4.1 Valor dc Aluguel = Valordo Imóvel x (de 0,50% a 1,50%) Valor de
351.223,75' 1,42% - RS 5.000,00

alugucl =

ko Álegre do PindüéJMÁ 0311l/2025

FÚ

F-r",rolffiffià,/*

RUB. L'I

Secretário de obras
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a.EGRE Do pTNDARÉ{ra RUE]

Alto Alegre do PindaÍé - MA, 05 de novembro de 2025.

Ao Secretárlo Municlpal de Admlnistração ê Finançâs,

MARCELO COELHO SOUSA

Eu, Rãyssa LoíeÍla Marques Azevedo Machado, iÍlscÍilâ no Cadastro Nacional

dePessoaFísican.'021.245.943-03,eRGn'0145718020008SSP/MA,venho'pormeio
deste, informar que CONCORDO com a locação do imóvel de minha propriêdade,

localizado na Av Joáo )«lll, Sln, Cêntro, AltoAl6gre do Pindará^ MA' CEP65398'000. pels

valor mensal de R$ 5.OOO,OO (cinco mil rêais), ao qual será utilizado pela SecÍetaria

l\.4unicipal de Políticas Públicas para as Mulheres, do MunicÍpio dê Alto Alêgre do Pindaré-

MA.

:d

üo".r,c- fh
Rayssa Lorena Margues Azevedo Machâdo

CPF na O21.245.943-O3
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ÉsÍaoo Do MARANHÃo
sEcRETARta Mu[rclPa! DE aDHi,{rsrMqÀo É FTNANç^S DE alÍo aLEoRE Do ptNoÂd.ltl

DESPACHO

Processo: 323/2025

',12'-#-.e--<
aus. \ 4--

De acordo com as inÍoÍmaçóes constantes neste processo administrativo autuado,

âutoízo o sncaminhâmento da solicitação pars providància8 quanto a instruÉo dos autos

com üstas a ÍealãaÍ a conlrataÉo dentro das formalidades legais de acordo com o rito
âbâixo:

a) À Secrêtari8 Municipal de AdministraÉo e Finanças, paÍa verificar â regularidade

na instruÇão procesEual. Em câso de deficiência, quê promove a 3ua regular

instruçáo;
b) A Contabilidade Geral para infomar a existência de dotação orçamentária para a

cobertura ds3 dâcpê848, bam como sâ há adequaçáo oçamentária no8 termos do

aÍt. 16. ll, LC no '101/2000 - LRF;
c) À Procuradoris Gêraldo Municipio - PGM, pâra emissáo de parÉcer juridico;

d) Ao OÍüânador dê Dsspesas pârs conhecimênto ê dêlibêr8çáo;

ê) À SecÍstâriâ Municipal de ObÍas e Urbanismo para demais proüdêncjas;

06 de novembro de 2025

Josá Frâncire,e
hdeito Mut*iql]

t
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Alto Alesre
do Pindãrê

ÊsÍaoo oo MÀRÂNHÃo
gEcRET Rt MUNrctaL lrE aD*I{§ÍRÀç^o E FÍraNçaa DE aLTo aLEoRE oo ptNoaiÉ{ú

PÍoce68o no 32312025 PROC

FLS

Ao llustía8imo Senhor Secretário Municipal de Administraçao e finaléà

AIto Alsgre do Pindaré/MA, 07 de novembrc de 2025.

llustríssimo Ssnhor SecÍetário,

Com os nossos cordiais cumprimentos, ao que fora solicitado no procedimento

administrativo no 146/2025, qual êaja, a Bolicitâçáo d€ ioÍmalÉaÉo do contrato de aluguel

do imóvel situedo na nv JOÃO xxttt, vn, llto Alegre do Pindaré - MA, de pÍopÍiêdade da

Sra. Rayssa Lorêna MaÍqu* Azevedo Maciado, informamos quê lá consta nos âutos:

a) lnformaÉo de que nâo existe imóvel no acervo municipal capaz de atender as

necs$idades de funcionamênto da sede da srcÍ3tân8 dê Pdíticâs Públicas para

Mulhôras b6m coíno as caÍacteÍisticâ3 de instalaçõê e dê localizaÉo do reÍerido

imóvêl toram de suma relevância para â escolha do mesmo, náo havendo a

posiibíidâdê d€ equisiçgo do mGmo;
b) Aveliação imobiliárla do imóvel;
c) Cópia dos Documentos Pessoais da SÍa. Rayssa Lorena Marques Azevedo

Mâchrdo;
d) CertidÕes Nesstiva8 de Oábitos do Possuidor;

Por íim, renovo a Vossâ Senhoíie, 03 pÍoicatos dê davda êstim! c distints

consideraÉo.

Respeitosamente,

Daianne Silva Ramos
Gestâo de Contratos

fí.zêr m,,ito mdis

t \-a
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ESÍAOO DO MÁRÂNHAO
SECREÍARIÂ IIiIUNICIPÂL DEADMINISÍRAçAO E FINANÇAS DEALTOALEGRE OO PINOARE'MA

Alto Alegre do Pindaré - MA, 07 de novembro de 2025.

Fxmo Senhor Prefeito.
RU8. _^ _

Em atendimento ao ofício encaminhâdo pelo Setor de Contratos' vinculado à

Secretaria de Administração e Finanças, DECLARO, para os devidos fins' que o imóvel

situado na Av João Xxlll, S/N, Centro, Alto Alegre do Pindare - MA, de propriedade da Sra'

Rayssa Lorena Marques Azevedo Machado' encontrâ-se em perfeitas condições dê uso

Cumpre frisâr que no referido imóvel serão desenvolvidas várias atividades

por essa respectiva Secretaria, com o funcionamento da Sede da Secretaria Municipal de

Politicas Públicas para as lvlulheres, atendendo as necêssidades da administração' náo

êxistindo nenhum outro imóvel no acervo municipal capaz de atênder as necessidades

daquela Secretaria de Administração

Que o valor mensal do aluguel, de acordo com a avaliaçáo realizada por esta

Administraçâo foide R$ 5'000,00 (cinco mil reais) conforme laudo elaborado pelo setor de

Engenharia da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA' nos autos'

Diantê do exposto, autorizamos que seja formalizado o referido contrato de

locação, desde que em obediência a regras licitatórias aplicáveis à espécie' ou outro

instrumento juridico respaldado pelo ordenamento juridico'

Conforme despacho inicial encaminham-se os autos à Contâbilidade Geral

para informar acerca dâ disponibilidade orçamentária e em seguida à PÍocuradoria Geral

do Município - PGM, para emissão de parecer jurídico

Atênciosamente.

í'

FRANCIV,

secretáio Municiqal de e Urbanismo
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Procêssô no 323/2025

RequerefiE: S3cÍstaÍle líuniGlprl do Aírmlnbtração o Fanengrs

Para: CPL

DÉSPACHO

Oêcl3Ío p.râ fiíls do dieposto no art. 16, ll, de lei compl€montaÍ no 101, de 04 de

maio dê 2000, e psrâ 6ÍiBito d€ realização de Êocêdimentos licitatóÍios, que a despêsa tem

sdequâÉo orçrmantáriâ ê Íinânccira @m a Lêi OrçamcntáÍiâ Anusl, sêndo compatível clm
o Plano PluÍianuâl6 6fi a Lsi d€ Diftdrizêô OÍçamêntária§, ê d€Y6rá ocúnÊr por 6!nta das

dotaçõ€6 orçamenÉrias confoííre abeixo:

O224OO SEC.MUNICIPAL DE POLITICAS PARAAS MI.ILHERES

04 í22 Administaçáo Gêral
0498 APÔO A SECRETARIA OAS MULHERES

2325 OOOO MANUT, E FUNC,DA SEC.DAS MULI.IERES

3.3.90.36.000 ourRos sERVtÇos DE TÊRcElRos - PÊssoA FÍslcA

Aho Ahgre do Pindaréy'MA, 07 de novembro de 2025.

contddor Geral
cRc/MA 010691t0?
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PROCESSO N." 323/2025

ASSUNTO: ContrâtaçàÔ diretg por lncxigibilidads dê Licitsçâo

PARECER DA CPL

sEcREr Rra surlr,pa! oE -"rt"tiâ13^%"t$ff§il3DÊ 
ÂLro aLEoiE oo PnoaRc-rtr

OBJETO: LocaÉo do lmôvel da Sra Rayssa Lorena Marqua§ Azevedo Machado

Legislaçâo Aplicável: art. 74, V. da lei 14.1'33121'

Ao OÍdanedor do DesFsas'

1,1'Trata.sêd.contratâÉodireta,porlnexigibilidsdedelkjtaçáo.so.amParodoi.lcisoV
do art. 74 da Lêi no 1 4.13312021' na qusl visa; Contraio de LocaÉo de ímóvel' situado nâ

AV JOÃO xxlll, S/N, centÍo, Alto AlêoÍê do PindeíÉ - MA' para tuncionâmento da

!""r.áã úrior",dê políticás púbtica;pâra as Mulhgres. de propriedadê da Sra Râvssa

Lorena MaÍquss Azêvedo Mactraoo' a ser'utilizado como Sede da Secretana Municipal dê

Polfüelr Públlot p.Íl s. ilulhÔl'er'

1.2. A SecretaÍia Municipal dê Obras' TranspoÍtes e Urbanismo alesta que o imóvel' objeto

à" 
""-À-*-*a-rc 

em pereus ondiçõ* dê uso' posguindo c'mc16Íisiices Íicices

únicâs.

'1.3- Da insttuÉo dert3s aub' constam ainda:

a) Dcslacho do Pr#cl/€;

ht ,úeniÍestacto do Sêtor do Contratos;

á il"ir,*rZii" a" secretaia de obras' Transpoftes e Urbanismo:

d) Dotiçáo Oryrnentária

É o Íelatorio, oPina-se.

1.4. A locaÉo de imóvel pelo Poder Público podeÉ ser realizâda Por inexigibilidadê de

licitacâo ao ampâro do in"iso v oo "i 
zi Ji Lti no t+ 

'sg' 
de 01 de abril de 2021 dêsde:

l")iãffiã;ü tiia,,a""-' a-Pc"nação bmem 
',6.'ssáÍi' 

süa €scor'â; (b)

Haia aYaüaçáo Névi, ao a"'' oo s"'iÃ do de conservsção' dos cus'os de adaplaçóes'

quando lmprescindiveis,a """""'ããt 
o" udtizaçáo' à do prazo de amottizaÇáo dos

irws{itn ítos; (c) Hsi , n*ou*lt i' 
''i*iaí'cia 

de imíveis púücos vsgps e disponívêi§

oue atendam ao obieto; e, fdl naia isiçiiias que demonstrem a §ngu-laidade do imóYel

:::;;;;;-;- *àaà'w'i Ãii''i*çáo'e qüe evídanciem vantasem para eta' in

t 7fr1
verbis:
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ESTAOO OO [,tAtúNHÂO
sEciEr Rl^ rt Ntctpa! oE 

^t 
xll{tsrnÂçÀo E Flla,{ças oE 

^!To 
afEoaE Do PriDÀaÉ'L

Aí 74. É ircxiglvel a tkrtaçÁo quatdo itviáGl a colnqetiçáo, am êspacial

rros casos del
(...)

V - aqui*áo ou tocaçâo de inúvel cuias cai?,cÍ€rsrcas de insta/açóes e de

tocaÉraçro Írmafi nccrssáia sua osçolha.
(...)

§ 5ó i,lâs confalrgõàs con tundamenb no indso V do capu, desÊ- edgo'

dcvsm sor obsery'dgs gs sê!úlrtê§ ,cgr,§irosl

I ' avaliaçáo ptévia da bem' & seu esbdo & conseNaçáo, dos cl''slbs de

adrplrúss, quando imprs3Íitúíwis âs ,recessidàdos do utliztçáo, c do

píazo de arngftizaçáo dos iryeslirírentos;
It ' cadttutçào da ihêxistál,tcia de lfiÚt"ts pÚbtcos vÜ€tot e disponlwls qLE

ctsndam & o,r'Éúo.;

I - iuslifrcativas que &rrtonsten a §Núaide& do inúYel a set çowrado
ou loôrdo rf,,lr Adntaistnçõo e q8 çui&{tciofi v.nítrgtm pa,,r el€'

1.5. O contrsio ds loceçào 3m gue o Poder Público sera localário encontÍa-sê prsvisto no

art.89 e scguinias, dâ LEino 14.í33, ds 202'1, âplicando-§ê o di§Poslo no ârt 92 dâ rrfôrila

Lei e demais normaS geíei8, no que couber, (normas tipicamênte de Direito Administrativo),

bêm como scráo eplicadás as Íêgres dê Direito PÍi\rado' Eêvisl83 nâ lcgisleçáo sobrc

locaÉo p&Íâ fin3 náo rê8idêncíai§, isto é, a Lei do lnquilinato no 8 245, d€ 18 d6 outubro de

1991.

1.6. Assim sendo, considerando que o plêito se encontra regularmente com iodas as peçâs

exigidas poÍ Lêi, opinamos pelai a) pela contrataÉo direta por inexigibilidsde de licitaÉo'

com bssc no âÍt. 7,t, V, da Loi '14.133121, com o Locadoí âcims lÜíaíi,o' Frisa-se guê 03

documêntos anêxados. comprovam a situaÉo regular do Locador e imôvel' porianto, apta

a contratâr com es.sa municipalidade;

1.7. Uma vez gupridas as condições anteriores, poÍ ,im, cabe â VoEsa Excelência decidir

quanto à RâliÍiceçáo da presênle contratação diíeta por inexigibilidadô dê licitaçâo'

1.8. Por Íim, tendo em vista a instruÉo dos autos, segue em anexo a Minuta do Conlrato'

aplicândo-se o dBposto nÕs aÍts. 92 da Éfeída Leiê demais normâs gerais, no que couber

(normâs üpicamcntâ dê Dirêito Administratiw), bêm como as

reoras apticadas no DiÍeito privado, previstas na lêgislaçáo sobre locação pâra fins não

residênci8i3. istro á. s Lei do inquilingto no 8 24511991

Conforme despacho do Excelentissimo PreÍeito Municipal, encaminham-se os autos à

Proêurâdorie Gêrál do Município perâ emissâo de perecer iurídico quanto a spmvaÇáo da

minuta do contrato e os imentos legais da contratação direta.

rl
It
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EsraDo Do MÀRÂNHÃo
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PROC

À ConsideraÉo de Vossa Excelência. f§
P,US,

A[o ALgÍü do Pindsré/MA, 07 dr novembro ds 2025

t
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EsraDo Do MARANHÀo

sEc REÍaRra rrulrrP L ôE ro*n-ts-úÃçlo r rrunçls oE 
^LTo 

AfEoFl Do PliroaFÉ{tÀ

MINUTA DO CONTRATO

Àcid. ,oio xxwl, s/rl . (dtE
Âhú A!e!e d. Pindr.a ' rrÂ, CaD: 6539+000

DÉBDli-rollrtúdI3ú
úinorLtÍ.dlPird.tàÉtd.tr
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coNTMTo DE LoclÇÃo oe tmówu Panl
FtNs NÃo REslDENclAls ouE ENTRE sl

FAZEM, DE u* LADo, o MUNrcíPlo DE

CoNTMTO N" XX/XXX

PROCESSo " XX/XXX

ALTO ALEGRE DO É, ATMVÉS oa
PREFEIÍURA E DO OUTRO

LAOO, 

-J 

NA

PREFEITURÂ
Av. Joáo )«lll,o MUNlciPlo oE ALTo ALÊGRE Do Pl

MUN|CTPAL DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ- Í

s/N - Cêntro. Alto Alegr€ do Pindâré - MA,

dêsignada CONTRATANTE, neste aio

portador do R.G. no

outorgada poÍ (iÍBàÍir qusl do6

RESOLVEM celebrar o

RESIDÊNClAlS, têndo

Liciteçáo,

CLAUSULA

nto tem

Mun politiàs Públicas para es Mulheres"'

câsado. da cãrteira de

Íesidente ncsta Cidade e a

sica - C ono
Íepresentaçâo legâl que lhe é

Eociel/Gstatuto social),

inisüativo no 

-,lnexigibilldade 

de

submebndo aE Partes às diEposções

no 14.133/21, e suas alterações, 9ob as cláusulas e

a Locaçáo de imóvd Para

PÍopÍi€rrade de

J N'O -21, doravantc
pela

para o tundonamenio dr 'SGds da Sêcrêtrri8

por obieto
de

í.í

cLAUsuLA sEGullDA - DA vlcÊNcl'a

2.1 - O pÍazo de vigência do presenE contrâto de locaçáo será eté 31 de dezembro de

iôig, 
" 
tnf", d. Àinatura do contrato. podendo seÍ pÍoÍÍogsdo por atÉ-10 (d.z) ânos,

*if"À" "n 
107 da Lei no 14.133121' observadas' em tudo' as disposiçóes do aÍtigo 74'

inciso V, c/c § 50, da rêferida legÉlaçáo'

cônstantes no art.

id.nüdad" no ..... ê do CPF n! . '

RU8. L-{

r



Alto Alesre
do Pindãré

^c;d.,oLxx\ 
n,5À -cúrb

Àlt 
^1.!E 

.L tu.rÉ ' ilA, (EP: 55!98.000
pnap.pnepole,hell.@m
rtÜrltdlqE.loei.d.rlillüêw.hr
at{r} or,6r2.ürooot-21 t

ÉsrÁoo Do MÀRÃNHÀo
RUS.

gEcREÍaRr,a ituNrc,pal DÉ aol{r\IsiRAçao E ÊrNANças DE ÂLÍô 
^LÊ@Ê 

oo prtDARÉ-uÂ _

2.2 - PêÍmanecendo o Locatário no imóvêl após a data FD(ada como GÍmo da vigênêia do
Contrato, prÊâumir-sc-á prorrogadâ a loÇaçáo por tempo indeterminado, nas condiÉes
ajustadas - conÍoÍme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18/í0/'1991 - consideÍar-se-ão,
ênffinto, dêvidG os aluguerês até a dâta da entÍega do imóvêl ou da notificagáo do
LOCADOR para o recebimento, independentemente da existência de outras pendências,
desde que esteja eÍetivamente desocupado o imóvel.

2,3 - Qualquer tolerância do LOCAOOR, de seu procurador ou pre

como renovaçáo ou modiÍicaçáo de quâlqu€r clausula deste

CLAUSULA TERGEIRA - DO VALOR E OA COBRÂNÇ

3.1 . O valor global do pressntê Contrato é de
parcelas mensais de RS _ í ), cujo
a trâzer âté o décimo dia do mês subssquento

3.2 - O aluguelserá cobrado pelo L R. med da respectiva fatura
ou recibo, êlâborÊdos com islaÉo , e pego alú o 60 (sexto) diâ
úül do mês subsequênte ao em )ooç de âgência pc(, do
Banco )oo«, através de Ordem

3.3- Ouando dâ de pagamento provocados exclusivamente
pêlâ Administrâçào, o de compênsâçào tinânceira, cuja
atr]reçáo se faÍá
os juros de moía

atá a data do €íetw p€gamento, em gue
taxa de 0,5olo (meio por cento) âo mês, ou 6010 (seis

por cênlo) ao das scguintes fórmulas:

| = (TX10013

E

t=í compensaÉo financeira;
TX= dâ texa dê iuros dê mora anual;
EM=E

entre a datâ prevista para o pâgamento e a do eÍetivo pagamento;
VP = Vebr des pâÍcalâs âm atrâlo.

CLAU§ULA OUARÍA . DO RÉAJUSTÂ ÉNÍO
a.t - O pÍsssnts Contrato podsÍá, poí ecrodo 6ntÍB as paÍtss, seÍ Íeajustado anualmente,
na forma do art. 28 da Lei no 9.069/95, ficando pactuado que as paÍtes utilÉarão, para tal

fim, o valor encontÍado pela variação nominal do indice de variâção do IGPM/FGV.

. nâo se entende.á

a ser Pago em
se compromete

Íazet múíto mdís

D

a9lhando-ge,no que couber, o principio de Livre neqociaÇão, obedeclçlatqtlimile§-.1e9!



Alto Alesre
do Pindãrê

Ésraoo Do MÀMNHÃo

sEcREtaRr irrJtrctPAL DÊ romr,EiiÀçlo e rnan*s DEÁLÍoaLEoiE Do Pll{DAFÉ lla

eemconformidâdecomâLeino8.245/199,1,prêse'Vando-sê,sempre,oValorcompativel
com o dê mercado.

CLAUSULA QUINTA . DO GESTOR OO CONTRATO

5,1 - A SecÍetaria Municipal que motivou o presente contrato' designará o gestor do

*ntr"to, qr" 
""rá 

o ,esponsável pelo ammpanhamento/supervisão do fiel cumprimento do

oojJo *nn rrr,, e adotâÍá todas as providéncias cabiveisÂnecesúÍiâs pâra a

,ánu,ungáo d" ,"grlarizaçâo na pÍestaÇáo dos serviÇos crede"c§-

5.1 .l - O Ggstor do Contrato anotará em registrq pópÍio

com a execuÉo do contrato' determinando o que Íor

ou defeitos obsêrvâdos.

5.í.2 - As dêcisôes e providências que rem a

dewráo ser Soliciiadas â seus auperiÔrêa em hábir

conven bntss.

6.1.3 - Alóm dâs slMdâdês Ôm

do Contrato:

as adas
dás íaltas

representante
dâ3 medidas

, sâo â,tÍibuiÉes do Gestor

ao contrato, com a finâlidede dê êxaminâr
a) lnBpecionaí

ou verificar se

elou
contrãto:

b)o
que

às especiÍicaçóes têcnicas de materiais

êstabelecidos e demais obrigaÉes do

todas as informações pertinentes âos píocessos

joiêtos. licitaÇáo, contÉto. med(seE cronogramas Íisico-

ã realizados, aditivos Íeajustamentos íealinhamentos'

cômo Construído (As Built), têÍmo§ dê rêcêbimênto

e definitivo e devolução de caqÉês, etc'

c) Di mensalmenê, rêlaórios constando infoímaçóes gerenciais em

d| AÍerií as mediçôes dos serviços executados que deverão ser acompanhadas por
-' 

i"ni"* toaogtáti"o e pelas respectivas memórias de cálculo:

a contratada, nos eventuai§ aditivos e paralisaçôes'

e(

caso dê obra;

e) Solicitar, Íormalmente,

t



ufià:fl#ffi§ l-*
€sÍaoo Do lúaFANHÁoDE 

alTo ÀrEoR€ Do PlNoaFÉ{'À
sEcRÊT il t{uNlclPAr oE aol/INlaTRÂç^O É Fll'{t

dessãs e\rêntos e encaminhaÍ a dog'jmentaçào neces§áÍiâ parâ instâncias

supcrior6 proYilenciarêm as medidas cabiveis aos masmo§;

0 Comunicâr a instancias superiores qualquer inÍraçáo cometida pela Gontrâtada

' Ã*i"r,t" peÍüc,ôr tácnico Íundamantado' nos trÍmos dâ Lâi do LiciteÉâi' a tim

àe que as medioas tegais cabiveis possam ser aplicadas'

6.3 - O scompsnhsmento, o contíols' e Fl8cslizaçáo € avalieção

ãrir.* " 
*"pont"bilidade da Contratada e nem confere à.co

"ofiOari", 
in"f*r" peÍante terceiros, por quaisquer inegularida

do3 s€Mços contratados.

CLAUSULA SÉXTA " DO RÊCÊBIMEiITO DO I

dêteÍioraÉes dôcorÍêntgs do

inciso lll, da Lei no 8.245, de 1A

8.2 - A restituiÉo
OCUPANTE dos

refoÍma do imôvê|.

CLAI.JSULA

êntÍriânlo, medientc o

DE AVALIAÇÂO como

uê trata eSte item náo

execução

no estado

do LOCAÍÁRIo, o§

peíreito estado de

que o recebeu, salvo as

âs d€icÍminaçôês do aít23,

pegsmâíto Pelâ

necesúrios Para

6.1 - O LOCATÁR|O reconhece recebêr o i

ã.p".,roa" no LAUDO DE AVALIAÇÃO

reparos e obres que venha a nacesl

conservaÉo. obrigandg-se a restitui-

jeto do

imóvel.
mesmas

de

|}*",:ãl::";1ff;*:Jrffi;":?rfl:ffi7.1
@n

-Éoe

ã"""i"íãi"*, dsi.rmiíados pêlo Pod* Público' que

úre o imóvet, refereotes à utilizaçáo do mesmo

?.2 - É dê i êxclusivâ rssponsebilidâde do LOCATÁRIo,' o-r::T:*:"3.t:ff:::
Lí;,"":" 

j::Ç*::H;ffi il;;;;;;;*""q:.9:r:-':':-':"j:*l1i:
:jffi:l"J;il;;"; H;;;ãr soure o imovet ooieto do presente contrato de

loceÉo.

7.3-ÉtamoémderesponsabilidadedoLocÂÍÂRlooencargodereíormaroimóve|em
*-* a-"*oi"ã 

"à 
t""mo quando dê sua ent€gâ ao LocADoR'

v



Alto Alesre
do Pindãré
Irr!,, !] .r Íorêr muíto mois

ÂEürL r.io XXVlll, sfx . C.trtrc
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RU;

EsÍaDo oo MAFÁNHÃo
gEciE 

^RtÀ 
hrltlcrP^! oÊ aDràl{BlnÂç oE tlxÀNças DEÂLToalEoâÊ ooPi{D FÉ*a

GLAUSULA OITAVA - DAS AOAPÍAçÔES

8.1. O LOCATÁRIO poderá pÍomover as adaptsçóês quc julgar nêc8sária, dGsde que

estas nào comprometam a êstrutura e segurança do imóvel. com prévia anuência, por

escrito, do LOCAoOR ou seu representante legal, para esse Íim constituido.

CLAUSULA NONA - OAS BENFEITORTAS E DA COiISERVAçÃO

9.t - O LOCATÁR|O poderá execuiaÍ todâs es obras, modiÍicãçóes ou benfeitorias sem

préviâ âutorizaçáo ou conhecimento do LOCAOOR, semprê
estiver compromêtida ou na iminência de qualquer dano que co
presente contrato de locaçáo. As benfeitorias

situaçõ.s eeráo posteÍioÍmsnte indenizadas p€lo L

9-2 - A3 b€nírbrias úEb, decdê qu! a
exercicio do direiio de Íetençâo.

o parmitem o

9.3- As benfêitorias voluptuárias serâo inden concordância do

LOCADOR. Ca3o náo haja concordância na inde sêr levantadas pelo

LOCATARIO. tinda a locaÉo. desde retirada âeírufurasasubstância
do imóvel

9.4 " Caso as modiflcaçóes ou a TARIO veoham causar algum

dano ao imóvâI, durante o Pêriodo de ío devc ser sânado às expensas do

LocATÂRro.

CLAUSULA DA ÁR|Â

í0.í - As d âluguêl mensale demai8 âncâÍgG coÍrsrôo â corrta

da seguintê

CLÂUSULA - oa ustonn oo móvet

o direlo de vistoriaí o imóvel obiêto do pÍesente contÍato

achaiconveniente, dêdê quc faça êm horáÍio compativel c-om o

do óÍgáo ocupante, podendo trazàlo, Ílo todo ou em parte, reesalvâdaa as

dependên as circunstancias no momenio as bmem privaüvas' ou as que pela

naturezâ das nqlas desonvolúdaa, Íecomcndâm gcssso rê3crvado a

í1,2 - P.Í, Íiêl dispostô no csput dêst dáusula, ô titular do ôrgáo ocupantc do imóvêl

objeto do presente insúumento ou quem fot por este de§ignado. acompanhaÉ o LOCADOR

ou quem Íor por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem lor por este

d€sirnado no rx€rcício desse direito.

11.
de

çáo do imóvel
nuaçáo do

deteÍminados servidores-

7fr

§"}



Alto Alesre
do Pindãrê
!r ri,t ,.::_ fczer múito moís

Àcriô ,ôto XXVtll, 5/N . C..trc
Âlt 

^lÊtn 
d. Pind.ra ' XA, CtI: 55,9â-OOO

Dúúr.DirDOl€rnrll.@h
wálto.Ltr.dogrndarê.n
(rrrl or.6Ít.âr2,/ooot,21

ÊsIÀDo oo MARANHÃO
sEcREraÊra iat nlctpa! oE eonrlsnlçlo e rnÀlçÀs DE alÍo aLEGFÊ Do PlxoaRé-La

CLAUSULA DÉCIi,IA SEGUNDA - DA RESCI§ÂO OO COiITRÀTO

12.'t - Durante o prâzo estipulâdo para a duraçáo do contrato. náo podcrá o LOCADOR

reaver o imôvel alugado (art. 40 da Lei no. 8.245191).

í2.2 - Ao LOCATÁRIO reserva-se o direito de, no inteÍesse do serviço público ou em

decorrência de motivos supervenientes, rescindir o presente contrato, sem qualquer ônus,

m€diantÊ tviso pÍévio da 60 (sesscnte) di83.

CLAUSULA DÉcBrA TERGE|nÁ - DA PUBLICAçÃo

13,1 - Esia contrato, brm como o ato quê autoriza a

deconente, deverá ser divulgado e mantido à disposição

termos do art. 72, paégrafo único, da Lei 11.133121.

CLAUSULA DÉCll,A QUARTA . DO FORO

íí.í - Fic8 êlsito o Foro da comarca

renúncia êxpresr dê qualqueÍ outro, poa mais dirimir quaisquer

dúvidas oriundas do Presente in

E, poÍ estrrem assim j , depois de lido e achado

clnÍorme, a§ PâÍtês, PoÍ Saug o prs3anla in3tÍumonto em 03

(tÉs) vias de igual t6or e forma, de 02 (duas) testemunhas

que também os su

re do Phdaté,/MA, 

- 
de de 2O2

Pelo Locatário

Pelo Locador

Nome: Nomc:

CPF:

dc Alto

CP F:

TÊSTEiiuNHAS:

t9

r



MUNICÍPIO DE AITO ALEGR.E DO PINDARE
at./, t:.8'2/0@ t.: I

Av.Ioâo XBIII, s/n - Ccnt.o
Estado do MarãnhA)

RUS,

?o(L{Et Nl !1§12025

RESOLVE:

I - EDMN PINHO PEREIRÂ, scmdor cienvr,, porrador r1a ct:dula dc irientLciar.ie
l{(; n" r}rl0-'lír:a):lir+-, SSPi }tÀ. r do Clrl,n,,:11j.01i..12-i .t.l:

!l - MÂRCIO HENRIQUE PIMENTA SOARES. sen:rjor cíear.o. pon:rd,rr da
ceJul:r ilc «lt rrnrlarLc lt(l t' 1):Í.t938932(l I í): SSI, rtrI_\. e dr, CI,t; o., 550.716.15.],91:

III - MARI.{ ALICE NASCIMENTO DOS SÂNTOS. sen.r<L,re etinr.r.
l()rr.rd(,ra d.r .a(lulir dc rclt nnrla<le R(; n" l1l{r{)lil6j l(): 8. . c](, CPIr ,). (lflr n,, 81 i._l-+3.96.1,-19.

,â"r r âltoalêgrcdopndàc n:? qov bÍ
E{.ir: pmaâp pÍnâápo1@g6air con

Fonâ: {98) 36ô4 1 267

ÂTT'AREM COMO ÀGEN'TES DF,
CONTRATAÇÀO, PREGOEIRO E COMO
MÊMBROS DA COMI§SÂO PERM,{.NENTE DE
CONTRÀTÂçÃO (CPC) E DA EQUIPE DE APOIO
NOS PROCED]MENTOS REGIDOS PEIá LEI N"
11.133 / 2021.

JOSÉ FRÂNCINETE BENTO LUNÂ" Preferrr: NÍuaicipal dr :\lro ;\t.sÍc d,)
[)inclart. no uso dc suas atribuiçires lcgais. nos:trmo. da t,ei ()rgánica,

CONSIDERÀNDO o (lispos«) n()s incis(|s l, e LX do an. 6u, bcm como no amgo ll',
da l.tr l l.I Ii;i 2021;

PRoc 323
Fl.s

Em 09 de ianeiro de 2025.

DESIGNA SERYIDORIIS E SER\1DORÂS PARÂ,
SEM PREJUiZO DÀS ÁTRIBUIçÔES EM SUAS
RESPECIIVAS UNIDÂDEs DE LOTAÇÀO,

CONSIDER NDO qus r, âgcÍrtc dc cotrataçào é a pcssoâ desrgnada pot at,r
$prcític{, di âutoridâde comperentr, enúc senldor(s ctcovos dri guatl«r pcrmarentc dr
.\drnrnistraç;io Pública, para t()mar d(cisi)(s, acompanhât ii rrâmitc da licitaçào, dar rmpulso lo
pírctdirnrnt,r licitatório ! exccutâr quâtsqucr ()üilxs ati\idâdcs rcccssáriâs â() t)nr âodâsenn, d.)
.eÍirÍRc âri, x homologaçà( ):

CONSIDERÂNDO que â comissÀo de cooamrâÇão i o crnlunto dc agentrs públicos
rndrcarlrs pela ldminisnaç:io, rm cârái(r pcÍnâncnre orr especial. com a funçào lle rc(cl)(r.
c:ixnriDar c lukaÍ d()crmrtlros rrlanvrs às licrtações c a(ts pr)cedú)entos âu\iliares;

Ârt. 1" - Desrgnar os seÍ!.id(,r€s âba1\o pâÍa, senr prtlu2o rias atribüçrlcs lalxrrars em
suas rcspcclivâs unidar.lcs dc krracào. aararcm como ÀlFntc clc (irnrrataçào lros pr()ccdimcntos
rrl4tlr is pda l,ein" l.l.lli,/2021:



T]NICiPIO DE ALTO ÂIEGRE
t) 1.b t:.8 ):/0001 :t

DO PINDARE

i1"-#-
RUq. t^D

dr contrataçào designados serào responsár'eis, cnrre
conduçào e lulsamcrto das dispensas elerônicas no

h.Joio.YX) II, s,h - Centrc
lrstddo do Nâdnhão

PetágÍafo útrico, ()s rgr.ntcs
,,uÍÍ,r.,rurbrn(r'x... pela,,peracr,rnrlrr.,tà,,,
i)orral tlc íi»npras do Goterno l;crlrral.

4n.2". l)tsi;'r':ar o -{gcnrc dt'(iúúátâÇà() Í)dic,rd(, 11o nü. 1", EDMN PINHO
PER§1iÂ. para ,Lrrrar crxno Prcgrrir',. c,:ot(,.ntr o disfosr) rx, ,rrr. lt''. i-i'' da I.ei l{.133711-

Parágrafo único. Dcsrgrrar ,» .crvitlrrc.,,: scquure: srnid(,rrs rclâcr)nad()r,r, ?rÍ.
I ': MÁRCIO HENRIQUE PIMENTA SOÂRES C MARIÂ .ÀLICE NÂSCIMENTO DOS
SANTOS pârâ, st,b a presrdêncra dr EDMN PINHO PEREIRÂ c()mp()rcm, (-omissã(r

I)crmarertlt de Conuaraçào (C-PC) t lrlurpc de âpoio de Pr(fcrrura \l:aicipal dc .\lto .\lca;rc do
l)tndaré 111. na cpahdâdc d! arcmb«,\ nilrlârcs.

Art.3". ()s sei*;tes inclicarlos mr r§- 2", pará,iÍai) ú'lic(), <Jcsru ponana. .crá,,
rtsg'n:rivri: pclas c,x:trataç&s Jc salLl,x dc :\tas de Rrgrsuo dc Preços, rcscisü.s c pr,,rr,'!{?c!,c.
c{ntrâruais dcc()rrcnrc de processr,. Lcrrat,irios que frrram regtsrradrrs e cocrr;rraclr,s, sob a tgrde
das rnEllár I,(rs 8.6óó193 e 1t).i2(},1llx,:,

Art. 4". Às desi3açies em epíeraii terào carátcÍ p!Ínrxnenle, àté quc ()ut.) .r() ,s
rr;ditrgu. ou as revrrgur,

Art. 5" Esra Poneria enrta cm vigor ru data dc sua assrnâtu!& revogâdas as drsposiçàts
cm crintr:iÍio, em cspecial a Portaria o" 33/2025, datada dc l" tlr -Janero de 2l)25 c Publicada oo
Diár,, ( )tlcial rlo i!Íunicíp«r em 2 de fanciro de 2025.

GABINE'TE DO PRE§§ITO
Em 09 tle janeiro de 2025.

JOSE f I-UNÂ

tr/e altoâlêgÉdorirdârc ma gov bt
E-m.ilr pmaap gmâapo1@gm.rl @m

Fôm: 198) 3664-12ô7

*

Cêrt a.aL P.bü.rsàó

Crtufic,, p.á ô. d.edo. ôí. y>-<(mor dr L.r Orsürr
Mutr'dp.r < d, tzi d @4tútíd.-ttt0\/»r8- qE r pÉ..í'c
Pôíú íor puhü.rd: m QlrJm d. Àúodó. PFí.mÉrm 0l ü.
|.rrb d. 2ort . tu Diim 9Êcrr do Mu ,pb. o.o.v.



QUINTÂ- FEIRÁ. 09 DE JANEIRO OE 2025. ALTO ALEGRE OO PINOÁRÉ. OIÁRIO OFICIA! OO MUT.IICIPIO

\n- zl.I {i Rc$luçáo .nrirâ .m lgôÍ M dú dc suapub 
'crçilo

^ 
b Âlelrdô PrndâÍê NlÀ. r): d. DtrmbÍodc l0l,l

( \R(;OS DÍr PROV|iIfNIO IM COUtS§ÃO

( \R(í)S Ot t'RO\nrr\roF.FEIlro

rcafja[]1!!r2.0À
fú 0l dc irn.irode 2025.

\(rltt:ti ( (x)RDf\ rIx)R DE RE(-l Rsos t \ll\o§ D s,rrl3,r:D.i
o( TR\§ PROvtDÊl(lÂs.

Ílsl lR^\||NETEIll.NlrrlUN^ Prc,. h do Munrclpo dc 
^1rô 

ale-reJo
Plndar li!Àl.do Múrnhl. norEodcnrs rhtr'çõeslegar c'..sndiâloÂí
l1di lr'(rgàtr'rrdo MLn.'po pêla pÍe* r
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Âtio 
^l.tÉ 

d. Dinddi ' raA, CE': 5'!'+OOO
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ÕtlDr: Or.6l2-132/{xlO!n

Ir Il(]5 :,r:,r furet t tlito moís

EsraDo Do MAFÁNHÃo

sEcnEÍaiú Lúi{rcrPAL oÉ eomfrCúÀçeo r rnralrçaa oE ÀlTo a(EolE Do ?r{DArE _lila

Rêíê|tnt âo PtDcos3o no 323/2025
iá*ãnt , Secretaria Municipal de AdmmrstraÉo e Finanças

Asiunto: Locação Minuta de Contrato' Aprovado

PlnecER JUniotco l" lzltzozs

oo nelarónto

Trata-se de solicitaÉo encaminhada a esta Consultoria Juridica na qual

reouer anátisc iJrioú da tegalidaâe dã te(o dâ minuta do têrmo de contrato de locaÉo de

;üi;;;;â; ãÀio er-esre oo púàáúrua au inrêresse da sscrstaria rlunicipal do

i;;iii;;; ffi,ú* paá as-iiurheÍ*. i"m o conrrato por obieto a. locaÇáo do imóvel

il;ã;-";;;;r" ,íÃ;.ro"o xxrrr, srn, ctnro, Aho A€gÍ€ do Pindaú - MA cEP 653e&

o-o-o. pri" o trn"ion"mento da sede da Seqretariâ da Mulher'

É o bÍeve Relaório.

DA ATÁL6E DA OEUANDA

Pí€liminaÍnente, é impoÍtante salientar quo o Gxame dos auios pÍo@ssuai§

"" 
,""tring" 

"o;"ár"-;"p-Jo" 
r"iài"o", à*"luidos' portanto aqueles de natureza técnica

É* ãr"6'o 
" 

tal"u p"ÍtiÍemos para â prÊmissâ dc que sutoÍidedê-mJflpGbntE sê munlclou

dos conhecimentos especit,cos rmpreJcinàiveis para a sua adequaÉo às necessidades da

Administrâçáo.

Consbtâ-se a existência dê documentos que-- comprcvam -a
possalp.priiãiã-oo 

-àouàt 
", rà.,oi o" s*' R8yssa Lorcna luerqu€e Azevedo

Mâchâdo.

Para se saber o que ê posse, é mister analisar esie insütuto à luz das teorias

ooietiva GroÍia ai-rhjring) e oà taorla cuuiciiva (TcoÍie do Savigny)'

Pâíâ Sevigny, pare haveÍ possê' dêvêm cstar pís§êntrs dob êlcmeÍios um

de natuÍeza obietiva (o 
"o,pual " 

o't'J oã n"lureza subjetiva (o animus)' o corpus é o poder

iilli;'Jiiiã ã-ôãiii'ã o 
"'niru" 

e 
"lt't"nç:ã 

oáu' 
"'-isa 

como sua s-e rartar à íeraÇáo

;1,;ilíiã;;ãü.à; ani,u", nao na'"a po"se' ma§ sim' mera detenÉo'

Para lhering, a possê Í"qu€r soírente a PÍesênçâ do :l?us- Poúm' paía a

teorit oujetiua,-o-coõr""nal p"""''-J 
'"imo 

signiÍrcado que na teoria 
.subletiva 

' Nesta

iõ* r ôrpri á 
" 

uàibilidâdedê propíÉdad! ou 3ai'' é possuidoí aquele quê age como

tal.

A Goriã objetiva de lhering é a teorE adotada no Código CivilBrasileiro Nesta

teoria a posstiã'aããL-uà^""to a" É""i" 9T 91',1".119:"i"":::^0,3.::;:il;l"ri";;

PRoc 3s1
,o----Ã-.
RrB. g0

'7-a

,) l:-
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Alto Alesre
do Pindãrê

Ámnidr ,ôi. »§ml. SIX - (.ntÉ
Âlt Al.!E do Pind:É ' rlÀ CaD: 65398_000

rIirir .rr:i: ,!z€r rnríto mais

EsÍaDo Do MARANHÃo

sEcREr ira nu rcrPÀL IrE mmll_ãriÃçeôr iwetças DE alro ÀLEGRE Do Pn{DÂFÉ'ria

do Códho Civil) e posse direta (possê daquele que a exeÍce direlâmente sobrê â coisa'

"i"t""não 
os ú"i"s do proprieúrio), ê também amplia o conceito de posÊe'

Para iniciaÍ o processo de inexiglbrlidade de licitaçào de locaÉo de imóvel

Éa lominstriào ãutri"J, g necsssàrio oimprir o cÍÉposto no sú 74 V ds Lei no

14.133121.

Em cumprimento a deieÍminaçáo contida no comando do normatiYo supra' há

na pópria sol-icüçáo da Secretâria a, Uuin"t 
" 

inÍormaÉo sobre a existência de imóvel

;il;il;] ã;iãae de Alto AlesÍe do PindaÍó - MA' que pudesse ser. uülizâdo para a

finâlidade almejadâ, bêm como as caáàeríslicas de instaiaçôes e de localizaÉo do imóvel

;;;;;-;*i"irâ para sua escdha, nào hawndo a possibilidad' ds âqutriÉo por

;;;[;;úiiid"à" d*a venda por parte de seu proprietário do imóvel'

Assim s€ndo, a locaÉo de imóvel pelo Poder Público poderá ser reâlizada

por incxlgilitiait dc ii"it"çao 
"o 

á.p"à oo incBo V' do ârt' 74 de Loi no 14 133l2o2f in

vetbis.

M. 74- É inêxilríwjl a licilação qudt/,o inviávêl a @ííQeliiÉo' êm êspêcial 
'os 

ca6os

ale:

(...)

y ' aqÚrisiÉo ou loâéo do nnóvel cttqê otÍâcÍetÍsÍ,o.§ dê n'$á'aÉês o de

tqla$ó tor.pn rcc*ssána sua es@f'á

(...)

§ 5' füâs colíralãçõos co fi tundarrlenlo no irci9 V do c,f,ut de§e adoo' deven

;a oD$^/àdos os sogu',llb5 í'g.,is'losj
I ' aâlla4o p'e,lã'aó'ü''' a" à eslado do @ns€üaúo' do§ ct'§íos de

a"AeA'", q'*")i iõiít*t*i" ô5 nêoe§siladcs d' daittçáô' e do Pazo 
'te

amo!üzaçáo dos inllÉríitÍÉtíos;

ll ' @ttituéo da ií,êxi.d,,,oia dt /ir'dt'€6 Êiittlbit tôgros a d'*o.,lveis que aáhdaífi

áo otiêto;

llt ' irciírãnâs que .f,mon'IÉrfi e sin9./,aírtade do imóvel,a *t @mprado ou

iiáo pta eanntsnça e qú cvi<ler,riefi vatwca pa' da'

CumpÍÇ inlormEr que o contrâto dê locâçáo 3m !u9 -o lodêr Público ssjâ

roc.tirlo, en"ãnirã-"e previsto no eó ;iàguintu"' d: L:l nl 11:119:,-d^i,2021 e demais

;-ffi;;;;t. ;qre'couber. lnormai tipümente de DiÍeito Administrativo)' bem como

*áb ãir"oo a3 regras dê oireito Érivàoo' previsEs nâ lêgislagáo sobÍe locaÇáo para

ii"Taiãiãã^,iür". i.. e. 
" 

r-"i oo i'q''rinaú no a zas' de 1o.de outubro de 1ee1' Por

coneêguintc, nsaaê contÍato, 
" ""i ôuó'ã que couber' pclas sêguinies dâusulas /

normas:

DÉtlpraÉlo!í.ll(.ú DD^.

'*:!ro.rerÍldoDin.t.re.ru-.*y.-_#Lcr{D} ol.6rlar2/ooo1.2! ',_- 5í -

AÍl 89. Os contralos de que trata estâ Lei rEgulaÍ_s+ào pelas soâs clá'rsulas ê

il;;&n**"Jãil';úb'"" 9 " 1!1 *'à9_l4Tjg1,Y**:f-" *



*

U
Alto Alesre
do Pindãrê

Àaridr,oào xxvlll. s/ll. c tú
Âlto Àl.an do Pindàré 'lr& CEP: 55394_OOO

o{r} or.ô2.112/o001-21

Esraoo oo MÂFÁI'JHÁo
SECREÍ^nIA lirtrc|PAt oE aÍrrlilBrxÂÇao E F Aíça! oE aLlo aLEceE oo PtloaFÉ*a

§ 10 Todo contrâto clêverá mêncronâí os nomes dâ3 perEs e os dê seus

ào,"*trànt"". e Ínâldadê o alo quo âlíoírzou §ua bvíelure' o nÚmôm 
'loprocesso da lcrláção oJ dá contratáÉo drÍelâ e a sule'çáo dos contÍêlenles às

normes cleía Lei e às cláusulas contretuâis.

§ 2' oÊ contatoa o€vêíâo êstsbêlÊcar com clsÍ€zâ ê pÍêosào as @nclçõ€s oara

Iua execucáo. exoressas em cláusulas que defnâm os cllr6tos, as obÍigâções a âs

i""únoo,io"o"á 4"" p"nos, €m @nÍoímrdad€ com oô têímos do editâl d€ liotâÉo

" 
à'" oà p.po"t uenóaola ou com os tomos clo ato que áutorizôu à côntÉtaÉo

daretâ ê os dâ íêspêctivâ propoSl,â

Art 90 a Admintstreção convocsrâ reguleÍmenle o llotânle vencedor pere a§slnâr

o tenno Oe confato du paÉ eocitff ot rêtíaí o inôtumêítto €quivâlêntê, dcntro do

Ààà à nas cono'ooes esteb€lêodas no 6Útal dê hotaçâo' sob pêna de decáiÍ o

ilre'to I cúrúdaçào, 6€rn PÍqulzo deg aançoos píeüdâa ílêtte Lo

6 1' o o.uo d€ aoívocsçlo 906 a.í píqr§gtdo 1 (r,nâ) v€2. poí rgÜ'l p€nodo'

ÃeOiàÀe sotrciUçao aa áaí€ duranle 8êu transorrso, devdânenie lustiíicâda ê

daaóa Srê o írolhro 4í9!..Ido 8êia eib pda AdminiafrÇb

§ 2É S€Íá faQ$ado à Ádnhi!üaçóo. qrsrdo o coÍlllca<b ílâo asanâí o tÊÍmo de

ânt-aio ou nào aceitar ou náo rcüreí o lnsÚumento êquivalênte no prazo e nas

aonà"Oo 
"a*"r"aOao 

corlvocel 03 üo'taít€s íqían6scdrbs ne oftlem dê

à";ã"açaà, p".a 
" ""t"loçlo 

do cortnto ít 3 ooíidçõc€ pÍopo§iâs pelo licrlantê

\,êncedor.

s 30 o€corÍido o or-ezo de valdedo da pÍopo3b indicado no 6ditâl sem convocaçáo

i"a 
"-"onr.açáo. 

r,"arlo os lountei trberaooe alos compíorhBsós ás§undoo

6 a. Na hioóEr. da mnhum do! liqlrnta! sarltaÍ a cofit'âlrçào no§ t.(Ínos do § 2"

ã""t"-"4'ú. " Admrnrstraçao obsêrvados o valor êstime'kl e sue evêntuâl

shrâ{rEç.o rEs taÍmos do Êdltal, PodcÉ

I - cofirocáa os lidtôntss Íünú€laaílE3 paaa tl€g4'sd,o, nâ oídem de

dâs#çáo. com üdas à obtêÔção dê proç, mehor, mê§mo quê acima do píeço

do .qtelcat ro;

ll - ediudicer e colebÍer o @írtralo ÍLs cotÚi(tsê§ oÉíta&s p€los lÊtantês

.emân;s.ântês. âtcnÚda a oÍdam clâ3liltcát&ia, quândo ín$ftÉâ a negooaçao oe

m6lhor coÍdiÉo.

§ 5ô A reorsâ injuíificâdá do adiudlrtáÍio sÍl â3sinaÍ o @nÚato ou em a@itaÍ 0u

il* ã i"it ir"+" eçfal6ãte no prsro esiâbêlecido pêl' Adrn'r §tÍeÉo

;;;"rj-A; d"*t.phmenu taat dá obrigeçáo essumidâ ê o suieitâÍá às

iiüio"oo ro"iru,*" lt"o"t"dds3 . à imediatâ p'Ít'â d6 garenüe d' píopolta

;m fâvor do órgão ou ontdâdê liciknte

§ 6'A Í6gra do § 5o não se apüceÍâ aos lÚtantÊs íemanesc€ es @nvoc€dos nà

forma do 
'írciso 

I do § 40 dsde anlgo.

6 70 serâ Íâotltada à MminislÍâÉo e oonvo'aÉo clos demars licrtânt6s

áassrtrcados oara e @ntralâÇáo de íeÍnânescente cle obra' de seMçp ou 0e

forn*-*m em con§squênú d6 resdsào contratuál obsen'ados os meÉmoÊ

critérios estabelecido§ nos §§ 2' e 4' destê ânigo'

F3



art 01. Oê coúÍato§ e §eus aditaíncítos leíão fuíma $cÍita € s§rão iüntados âo

il;:*;;;;;ü"-;s", ;cont-atâÉo' dvulsaoos e mantidos ê drsposÉo

lo púbtoo eln stio ebt,ônico otioel'

§ 1 o S€Íá admrtds â manúÉnçáo em sgilo de contÍâtos € c!' tormos sdÚvo§ quândo

:*;,ã;il;i. s;;;ilá dá soc'eoãce e co Estâdo nos teímos dâ resrsreÉo

que rerrra o âcesso à in omação

§ 20 ContÉtos aelâtivo6 a direitos reâi8 sobre imóvêi§ sê'áo Íormdizádos.por

:át,"J'IJ;ià'i;-À;; à, *úi o" r"a"tao' o4o reor óevêrâ ser drwrsâdo ê

írrrtião ío,spo",çgo ao pÚblico em sitto elelrônlco ofoal'

§ 30 Sêrá admüida a foíma oletí6nlc€ na celebrâÉo de co lÍatos € de termos

àoir,vãi ãteno,oas 
"s 

origêndâs preústas eíí Íogulamênb'

6 4. Antê§ dê foÍmalqâÍ ou pÍoíogEr o pr'zo dc ug&Eá clo conlralo a

l"ir.ili§LJo.ü'iirin,cai ã *g,-la'idadà rr§cal clo contrârádo' coosultrar 0

âüH;"[#ã-d. imp,egqs tn-id&i€át o s'spônres {cêis) 6 o c€dastro

íã;i .FÉ;pt *" Punides (cnêp) êmdÍ as ceÍlidõês nêgâtNâs 
'de

ir;ffiüeji, ü fiÉd*""t" 0 d€ iléüià§ tEbâ*rili's 6 Fn6''le§ €o tespodiv!

pÍoce§so.

Art 92. Sáo necsssáÍia§ êm tôdo contrato cláusulãs que ê§lebêleçam:

I - o objê*o ê ssus slêmenios cêractêÍlslico§;

ll - . úílrllle€áo âo editâl dê lEteÉo ê â pÍo?osiâ dt licitanb vênc'&r ou ao âl'c

ú1; "1t 
;;; 

" 
*nt-atiação direta e à respêctve pÍoposle

lll - â lêgi§lâção aplicáYêl à êxotÁr§ão do cont'ato' intlusvê quâíto aos cásos

('|niaEos:

lV - o Íêg!n6 de êxooJçâo ou a Íoímâ de Ígtn€cime'{o:

V - o pÍê@ e É3 condç6ês do p{sÍ€rüo os cÍitéíios s ddâb€6ê e e p€ítodiqdade

i" i"-.air]ürn"nto c" óo@s 6 os citénos d6 âtuâlizêção mon€tâÍiâ enire e dâla do

ãã*iprlÃ"ãú aÀ odgáçô." ê a do eÍÊtivo pegâmêíto;

Vl - os cÍitéÍios ê e Friodiddado dá mêdiçáo' quâ'do íoí o caso' e o pt'lzo paía

lhúldâçáo ê P6ra Pa€âmento;

vu - oa DÍaos dr tnioo rbB ebpr3 dê cxeo4áo' cÚnúrtáo' 6írf€ga' oblervêçâo ê

rec€bimfito defiÍBtlvo' qusndo íor o caso;

vlll ' o cÍédilo pêlo quat coÍr8íá â dêsPêsa coíí a inúcaçáo dá d€ssihceção

lüoonel rograÀatca e da caEgoíia ôconôíni€e;

lx - â mstiz da íi!co, qÚârdo for o oaso;

x - o pÍazo páÍs ía§ooáa âo pedido de íwa'tueção dê preço€' qu"do ío' o câso;

Xl - o prazo pârê Íêspô§ia e pedido dê 
'e§tabelêGimento 

d'o ôquilíb«o econôm'co-

ínenceiro, qusndo lor o caso;

DBúr-Dhapol@!mãi1.@F
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Xll - as garaõtas oíeÍocrdâs pâra as3egüíar 3la plgnâ ê)(eqlÉo, quando ergidâs,
andu§ve as que íoÍEm of€rÊcidâs polo contratedo no caso de ant€cipâção de
valoí6§ e iilulo d€ pagâmento.

Xlll ' o p.rzo dê gârentia minima do otieto, ob§ervadoa os prazos minifios
ostâbelecidos nestâ Lêi e na§ normas técnicâ6 aplicávêis, e as condiçóes de
manúenÉo ê assis€ncrâ tácnica, quaÍtdo for o caso;

XIV ' os direitos e âs Íssponsâbilidados dss PâÍtes, âs pêÍialidadês cabívÊis ê o§
valoaes alas multâs ê sues ba!6§ dê câloJloi

XV - â3 condiçóes ót impoÍtaçlo ê â dâls 6 â táxa de câmbio pârá con\êÉáo,
quândo Ícl o ceso;

XVI - a obrigação do conaêtado dê mant6Í, duranie toda a exeo.rção do contrato.
êrn çdôpatiüldadê coan a! oÔrgEçôê! poí êb á3aumil43, todes 8§ coodi(re§
êxigidas pára e hebilitâção nâ liotaçáo, ou para a SElificeçào, na contreteçâo
úÍ€tI

)(v11 - a o§,ig€çào ds o aoírtstado qinpaií â8 eri*íldat de rê6êfi6 d0 caí!p6
píevisla em lei, beín cômo êm outt"â6 noína6 especifiiás, para pessoa com

dêficià.ia, pda íeábilitâdo dâ Prstidêncú Stocial6 paa:6 ar.e{xíz;

Xvlll - o moddo do Cslrão (b oonüato. obsôÍ\.odo3 oB leqdsito§ dsfÍridos eÍn

l6$iafioâiô;

XIX - os 60! d. sninçáo-

§ ,o Os aoírbs!6 c€{obrados pola Admlníotrâçáo Púôlba @ín pê66ôaa í§ica9 ou
jurí«las, indu§vê âs domiciliadâ§ no ê)dêrior, d€\,êrão contêr cláBula quo d€dare
ônp€ífi6 o íoío d. 3!dê da AÚnirÚ!íta*o prrs diimi. quêlquêr qulltáo
contrâtuâI, aesseúadas as sosuintês hipótesês:

I - licitâção intemâcionel p€aa € âqui§çáo do b€ns ê sêívlPs qrio pâgam€nto sela

teito com o pÍodrJto de íúaílciamcfib toíloaddo por oagdÍ$8mo fnehcôim
iírtôínacioítâl de que o Brâ3I teçe Pâílê ou po. egêflcjâ e§faÍEêia de coopeíâÉo;

ll - cootratáÉo cor empíEss g6rangpiaê paÍa a coínPrâ dê êquipâÍÉntos
febrixdos ê êfiiÍaglrês m aúoíioÍ pÍ8codira do ârto,ize!áo do Ch€rq do Poder

Êxêaulivo;

Itl - qrÉiÉo dê bcÉ ô taíliçoa Íúali2eda pot lridada§ eünhistrâtivas com !ôdê

§ 2' De acordô cdt! as peanliâíidados dó a6u obi.,to e de seu íêgime de exêcução,

õ contuo oorgra Oauruta qua p6voia pêíoÔ enta@danE à epêdiçâo dê ordam

dê sorviço pâre \êrificação ds poÍtdência3. $bôração de áreâs ou âdoÉo de oufas
paovidôatciag cabiv6is pars r roouhÍilaÓ do hído ds stlâ â€c!çáo

§ 3o lndep€nd€íiaí8rflE & praao da dúeção, o aoíitrâb d€\êrá conGr dáu6ulâ
qu€ estâbêlêçá o índÍc6 de rBáiustiâmento dê preço, com dat+bâse vinculâcle â dãtâ

do orç€mânto 6stimado. 6 podeíâ s€r êslabôbodo mais (h urí íÍtdbo osp€cííco ou

sebnãL eín confodnidâde com â rcalidedê clê mercado do§ íê§pectivos insumos.

§ 4! No§ oontratos dô §êÍviços @ntlnuos, obsêrvado o intêírêOno minimo de 1 (Úm)

ano. o cÍiterio de aeajuíâmênto dê pr6çoâ seÍá poÍl

*
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I - aêâjustamento em sentido est'rto, quândo não houvêr Íêgime d€ dedicâÉo
exdu§ivá do máo do obía ou predominància dê màô d€ obrà, media ê prêüsáo dê
índices espêcífi.os ou setoaiâis;

ll- rêpâctuação quândo houveíregimo dê dedícação exclusiva dê mão de obía ou
prêdominâociâ d6 máo dê obía, mediante dêmonstraÉo ân líticâ dâ vâíiação dos
custos.

§ 50 Nos contralos de obras e sêrviço§ de êngenhaíâ, senprc que competlveí com

o regime dé êxecrção, a mecliÉo será meísal.

§ 6' Nos contrâtos para servi@s ôonlínuos com regime de dedicaÉo êxclusiva de
mão dê obía ou @m pÍêdominánoiâ dé mâo de obra, o prazo para rêsposts ao
pedido dê ÍBpeduação de píêços será prcfeíencielmente de 1 (um) mês contsdo
ds data dq noíÍto§imênto de docüni€ntaçáo prevbta no §,0:-dqêÍLl-31!c§1a-Le1.

§ 7' Pára rÍôito do dispôsto nssta Lsi. úl§dêrânF84 aoítb adúdemaoto da
óbÍigâçào contretuâl a prestaçáo do sêNiço, e .ealização da obra ou á entíêga do

bêÍír, ou p{têlâ destê8, beín oomo quãlq.êr outÍo 6,9írb cofltÍafual a cujâ

ocoarênciâ esteja v:nculada a êmissão de documênto de co&ançâ. 0!r!u!a pelq

Lel n' 1 4 770 . de 2423i

AÍt. 93. Nas Çontrâtáçõos de Projei,o6 oll de §eÍviços tárnicos e§p€cislizâdo§,
incfusivê dqquebs que-contemplem o desenlol_vrnênlô de paog]remâs e âpla:eçôes

da ií*erÍ,61 pa,a computâdoÍês, máqünâs, equipamêntor e dispostivo§ de

trâtâmoiio ê dê aomlnicâçáô da inÍomâÉo (son\itgo) ' e ã É+aôlive
{loanmôn&ão t&nica eqsociâda _, o âúor daverá cêder iodos o§ direitos
pâtúnoiú.ii â eie§ rêl9Ílos pa.a â Administràção Públirá, fiipóiá6ê êtn qu6 podêíão

sêr li\,rênêôtê uuizados e âltêlEdos por êla êm oütrâs ocâsiõ§s' sêm nêco§sidade

de novâ autoriasção dê §aii autot.

§ 10 Quando o projêto se íEÍêÍir a obta iÍnatêíi€l 6e catátêr têcnolÓgko, in§usc5tílel
áo pnvilégio, â cessáo do§ di.€itos â qu€ 6e reIerc o Gapl.É deste artigo incluiÍá o
forie.imárto dê todos oa dâdo6. daqrnênto§ ê oleúênkr! de iífoÍmação
pêatinent€s à têaÍrologaa de concepÉo, desenvolvimento, fir(âçáo em suporte Ísico
de qushuer natrrô:a g aplicaçáo da obrâ.

§ 2o É faorltBdo á Âdmnisirâçâo Pubhcá dêiEí d€ êxigiÍ a c65são de diÍeiios â que

à rdor6 o câpú dêstB aatgô quândo o oqeto.lâ confátêçáo 6nvolver âtiÚdâdê de

oe§oui6â e d'esênvolümenf de cartter ciãtíbo. tecnol@iao ou de inovãÉo.
àn6d!Írdos o5 pÍindprca ê de m.csnisnos ílsütuldoá pôle L:-I: lLlf-!11ii.
dc4ÊnDqqÊ 2!!4.

§ 30 Na hipóteso de posêaior alterâção do projêto p€la Admini§treção Públicá o

ãúor devirá se. comunido, I os ílg[eaoE 3oráo promo,/idos nos óroâo§ ou

êntialadê8 coínpêtêntes-

A.t. 94. A divulgêÇâo no PoÍtal Nâcbnal dê Contrateçóês Públicas (PNCP) é
oondiçào irdirp#vd Paâ â êfiéliâ do cont-eto s ale seuli âditamentos ê der/erá

oconér nos sêguintês paâzo§, contâdos da dáa c,e sua assinâlura:
I - 20 (viniê) dias úteis, no caso dê liataçáo;

l, - 10 (dêz) dias úieis, no câso de conlÍatâçáo direta-



§ 1. Os coatísto! catBbmdos cm câ30 dê tÍgêno5 tcíáo !ficáciâ e pânir d' 3ua

;J;;;;;;";il;; pubhcedos nos úâzos previslos no6 incisos re rr

do caput dcsto êíligo, sô pêne de nul*'sd€

:"':ài§,ffi;f"tr"Xtr.lffi *f i.ffi"; TI# ffi H§ri"ffi§§!
;áã'ã'-";üü, lü "iu"l*" 

àu da beôda qrando hq,lYgr' do tÍen'poÍt'' de

;;;;;;T; i-n-rt"."ut.,t * da roglstice oo 6v€nlo e dâs demaÉ cle§Pêsâs

êspocíficâ§.

§ 3. No caso de Obrâs. â AdminlsbeÉo divulgara em srüo el€Íônico ofioal êm âtê

is"rJrãJ" 
-*Lli-"i ,u" aÉs âassine,t.Ír 'k' 

cflttráo os qusÍtbltlivo! ê 0s

'#H ffi*f Hí* *-r-:m'*ll ::,wx itrffiI§:
art C5. O íÚune o d. cüúü 

' 
obfle$íb 

"nto 
íLt xguilt'r hiÚttttt' 

'm
ãiãÀ,iiíirii$ptueÉ substih'jí-lo poÍ Ôr'tío in3h.rn€Ôto hábil' como csna-

ffi.;;-,ri;ü",i. d€ dt'pês'' tridEâç& Ó c'ínpr' qJ oíÚ6'n d'

ex6a4áo dê !6Niço:

| - dÉpen§á dQ liciiaÉo sm Íazáo dô vdoí

ll.coínoí-âgcoínêntregaimodlâtâointâgddô6bêngadquil.loseClosqU6ÉnàoLltr*úa;;ü; " tuhra', indulive quânb a asÉtênoa tecnrca

údôp€ndêí{amcí a dê !'u vâlo''

I to ÀS htúlasÉ óê lubrtbiçào do ilÜlstxíüD d' 
'rxÜ!b' 

aplro&!'' no que

;ouber, o àÊPosto no âíl 92destaLer

ffiffi3,Hffiqffi#fmn:+l
Nas espêcies contÍatuals da Administraçáo' o professor H€ty L'opes Merrelles

dsssitic! o conr.to dc tocaÉo cebb#o;;i;;-;d; d;;" -r* coÍúÍato semipúblho'

_.co,no 
*m,*otico e o n,naao eít"í na^inist,açao e-, F,i*h,, P"uo" fi§"" ou

iutídica. com predoninânda o" niàãi i"inà'És do Dneúo Piuado' mas com

'Íoímalidedos píeüsfas peíe a'"'"t'"jáà#t'-'üil 
'ra'atva 

supremacia do Poder

Pjlbtic9:

Nesse sentido' a jurisprudência do TribunalRegional 
'Federal 

da 4a Regiáo'

no Processo Ac no e50461885-5. Reil"ri,rl'iF"i'ü Àiil e'iã'' o l a" t t nov' e8' p' 48s'

saber:

ÍegistÍa qu€:

ú tocacáo de imóvet o8te AdmtnamçEos'ffi#iiiíiííi", ãitcaído-se né. na essência,
púbtico. sotre mapr inftrê!"? !:.i:ii ^ "^^i,âÀà 

ve?ie.
a Lei do

'íil"i*í inaua"" 
" 

de!"1!4? YgE '

À!.'iár,.ü xx !1, s/N. cêntu
Àlto 

^l.!Íi 
.lo ,iid.Íé ' xa, CID:

DnáD.DlElorg&n.il .Ôn

It*ilt€lêtr.d.Pind
cx9!: or.612.6112/Ooo1-2r
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Oestacamos, ainda, a decisâo profêrida pelo TÍibunal de ContaE do Estado do
Malo Groseo do Sul quanto à avaliâÉo como rêquisito právio para a dispensâ ds licitaçâo
na locaçâo de imóvel pela Administraçáo Pública, in verbisi

: "... i ausencii àe avaliaçáo prévia do preço de tocação do inôvel deshnado ao serviço

Nblico, vísando a veifrcaçào de sua compatibilidade cnm o valor vigente no mercado,
enseja a declaração da ilegalidade e irrêgularidade do contrato e aplicação de multa ao
rosr€dlsávcl (|CEJMS. Súmula no 29/2ooí).'

No caso de dispcnsa de liliiâçào, rêssalvamos as oÍientaçóes cofltidas na
juíisprudênci8 do Tribunal de Contas da UoÉo quânto à obseÍvância da instrução do
procêdimento acerca da locaçáo de bens imóveis de terc€iros a órgão da Administraçáo
Púbti:e, no qual dastacamo8, em sintes€:

a) &daraçáo $ôro e rêcossdâdâ dê pÍEstar scNiço píÊ/ico rc rcs,rclivo local;
b) dechração p,eliminar do Oepartamento do Petímônio da União que náo existe imóvel
disponÍvel no acêrvo, cepaz dê àtêndêr as necêssidâdss,'
c) proposta do locador:
d) préia avalieçào esdita, indicando o preço médío pralicado Êlo mercado imobiliáio do
lacel da ôiluaçâo do imóvêt
e) motivos da escolha do imóvel e da acgitaçáo do vâloÍ proposto;

0 dedaraçáo & úor frnârceiro §br€ a êxi§ência dc c1éúro otpne ÓÍio sufrcientê para

atender a des@sa global do contrcto; e
g) paÊcrr do setor iuridico sobrê a iuidicidddc e bgetdade do ptocêsso, caíacteizàndo

Ouando da .valiação pnávia do imóvêl para locsÉo com a finalidade dê
atender as necessidades precipuas de funcionemento do referido imóvel, existe nos autos

avaliaçáo procâdide pela EngenhêiÍo do irunicipio am quâ apG3antou o "Laudo de
Avaliaçáo" at*tando como sendo compativelcom o preço de mercado, o aluguel no valor
de RS 2.000,00 (dob mil rêâis) msnsal.

Ademais, constâ dos autos a pÍevisâo dos recursôs nêcessáÍios pãÍa tazer
face à9 dêspesas da locaÉo do imóv€l para o funcionameolo da rêÍe{ida secretaria, em
obediência ao que preceitua o art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legajs de habilitaçâo âcerca de contrataçóes administrativas nâo
êximem o íutum contnrtado por inexioibilidad€ dê licitrçâo ne locâçáo d€ imóYêl de sua
regularidade fiscal. Entretanto, compulsândo oa aulos encontÍamos os documentos
imprescindiyeis pâra formalizaçáo do íEiêÍido contrato, tâÊ como, informaçóês pêssoais do
locado( CPF, prova de posse/propriedads do imóvel proposto para locação, bem como
êstão presentes âs cêrtidôes fiscais de ámbito Fêderal.

Rêssalta-se que é o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
de@rrentê do contrelo deveÍá sar divulgado e mántilo à disposiçâo do público sm sitio
eletrônico oficial, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei no 14.133/21.
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Não se pode esguecer. ainda. que os casos de dispensa e inexigibilidade de

licilação, a partir do art.94 da Lei no 14.133121' a divulgaçâo no Porlal Nâcionâl de

Contratações Públicas (PNCP) é condiÉo indispensável para a eÍicácia do contrato e de

seus aditamentos e deverá ocoÍrer nos seguintes prazo§, contados da data de sua

assinatura, êm 10 (dez) dia§ úteis, no câso d6 contEtaÉo direta.

DO DTSPOSIT|VO

Ante aos fatos expostos e ânálise iurídicâ realizada pela Lei Federal no

14.13g2A21 s coÍelata3, ôntends'sê por opinar nêstê paÍecer qus, dianto da pre§ênt€

análise, veriÍicamos que todo o pÍocedimento administrativo até o presente momento' bem

áro 
" 

*inuh, êstá em coBonância com os ditamês dà L3i de Ligitrçôês g Contrâtos

Administrativo§, lembÊndo-se que as especiÍicaçóes técnicas e â estimâtiva de custo

dizem íBpeiio À análb8 de Íêspomabilidedê exdusiva dos sctorês compêtentes'

E o paracer, §ub CênsuÍa:

DO ENCAMINHAMENTO.

Encaminhem.seosautosaconkoladoriaGeratdestaMunicipalidadeparaconhêcimentoe
utlêÍior mâniiastáção âo s6u cálgo

Alegre do Pindaré - MA, 10 de novembro de 2025.

Assessor JuÍidicorPctü
oÂBrllrA í1.§34

rl

I

Com Íelacáo à minuta do Termo de ContÍato tÍázidâ à colacão pars anÉlis§.
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sêcretans ftiunicipai de AdmrnistraÉo e Finânçâs

do indaré/MA. '12 de novembro de 2025.

vaioaconhàcimêntod6gtaconsultofialáônrcánaáreeJuÍidlcáecontâbil,processo
ticitatóio. para análise quanto à legalidadê e verificaçóes das demais formalidâdes bem

como no que tange a atuâçâo da comissáo dê licitaÉo' na execuçáo das atribuiÇôes e âtos

rcâli:âdG Élâ referids comissáo1

Pois bem.

Tfrta-e! de solbitâÉo formulada pela SecÍstaria Municipal dê Adminbtrãçâo ê FinanÇeg

à"-Ãt Àr.oãa" piitdaré/MA. visando locaçáo de imóvel para §ervir de funcionamenlo da

ãH;:§"Jãi; ü;,pri à. ãoiiti""" àtuices para 6s MulhsÍ€s'' nôs têÍmos dâ Lei

;;;ã ,;-i4.i33/rózi, c'ontorme aincla, especificaçóes constentai 
-da 

documên'açáo

Jrãiion"o" "* autos, êm nome da pessoa Íisica Sra.'Rayssa Lorêna ârques azevedo

Mrchado CPF ]f 021.245.9t8'03.

O procosso veiô insÚuióo com oÍicb dê sslbiiaçóo' lauóo do tB'p§tsável técnico do

municipio, intormaçôes sobre a dotaÉo orçamentária, despaclto da CPL que juntou minuta

docontrâlo'caÍtid6ê3âtualizadgs'alómdopar€cêrjuídicoquGretificoualêgslllededa
in3tÍuçÁo do procasso.

Portanto, dianb da inslÍuÉo pÍoces3ual' e êxdgsivamonb cm relaÉo a sua

Íormelidade, náo foi deleclada inegulaÍidade que impêça a continuidade do mesmo razào

peú quar aecbramoe sua cofitoÍmidade dc acordo com o disposio fiâ L'i Fêdêral no

14 13U2021.

Regsalvam$ quê lodos os despacho3 e pareceÍes técnico3 acogiedo§ no p'oce§so

sáo de única e exclusiva responsabilídade dos respec{ivos sêtoÍ6s e seus signatários' Sem

mais foÍmâlidâd$, maniÍestâmo-nos p€lo pros§êguÍmsnto do cârlemâ'

É o parecer. Salvo melhor juizo.

da Cunha
GoÍel

j 
vte o pesafie dar dnpritunto às àtrtbuiçô's étabeleodas M áni8ps 31 e 7't da coImtriÊô F d'úl & 19@ ' deMis dE qw

re8uurn * ru:turço* ao ssena dê contrelê lni.mo, eÊr'ntês 
'o 

êi'Éklo dê côúrd' DrÉlto e côMnÍtáüB dÔ' 
'16 

d' 8êt'o'

323t2025-CPL

Alto Alesre
I do pindãrê

fo'zêr dt ito ínois
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ESTADO OO MARANHÁO

sEcREraRra MUNrcrpaL oe rorvtlrtsruçao e ir'r'rÂnôÀ§ DE aLÍo aLEGRE oo PlNoÁRÉ_MA

AUÍORIZAçAO

1UNAi46729410353

JOSÉ FRANCINETÉ BENTO LUNA

Prefeito Municipal de Alto Alegre do PindaÍé - MA

iY%-au4-
PROCESSO NÔ 323/2025

OBJETO: Contrato de locação de imóvel.

AMPARO LEGAL: Artigo 74, inciso V, da Lei no 14 133/202.1'

DorAçÂo oRÇAMENTÁRIA: o224oo sEc.MUNlclPAL DE

porirtces PARA AS MULHERES 04 122 Administração Geíal

0498 APOIO A SÉCRETARIA DAS MULHERES

2325 OOOO MANUT. E FUNC.DA SEC.DAS IVULHERES

3.3.90.36.00O OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA

FíSICA

AUTORIZO a Contratação Direta, por lnexigibilidade de Licitação' respaldada no

inciso V, do artigo 74, da Lei n'14.'133/2021, nos têrmos do Parecêr Jurídico e Parecêr dâ

Controladoria G;ral do Município, visando a celebraÇão de contrato de Locação do imóvel

SitÚadonaAvJoãoXxlll,S/n,Centro,AltoAlegredoPindaré-MA,paraofuncionamento
da Sede da Secretaria Municipal de Políticas PÚblicas pâía as Mulheres' com a Pessoa

Físicê, Rays6a Lorêna Marques Azêvedo Machado' sendo o valor mensal dê R$ 5'000'00

(cinco mil reais).

' 
Em seguida, encaminhem-se os autos ao Secretário l\'4unicipal de AdministraÇáo

e Finanças deste município para conhecimento e deliberaçáo

Alto Alegrê do Pindaré/MA' 07 de janeiro de 2026'

rosEFRANC|NEÍE i;ili:l:,:lTJ#iTi*
BENTO ruNA4672e4lolrl

D.dot 2026.0l 07 0914:51_03'00
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ESTADO OO MÂRÂNHÀO
§ECRETARIÀ IIIUNICIPÂL OÉ AOÍUINETRAçAO E FINANÇAS DE ALIO ALEGRE DO PII'IOÀRE'II/IA

PROC,rs "41
CoNTRATO N" 020/2026
PROCESSO N" 323/2025 RuB. )-lL

coNTMro DE LocAÇÃo DE lN,'lÓvEL PARA

FINS NÃO RESIDENCIAIS QUE ENÍRE SI FAZEM.

DE uM LADo. o lvuNlcÍPlo DE ALTo ALEGRE

DO PINDARE. ATRAVES DA SECRETARIA

MUNrclpaL DE ADMINTRAçÃo E FINANçaS E

DO OUTRO LADO, RAYSSA LORENA MAROUES

AZEVEDO I\,4ACHADO, NA FORMA ABAIXO.

o MUNIcíPlo DE ALTo aLEGRE Do PINDARÉ/MA, âtravés da sua secretâria Municipal

de AdministÍação e Finança§, sediada na Av. João XXlll, S/N - Cêntro, Alto Alegre do Pindaré/MA'

CNPJ n" 0'l .6'12.832/0001-2'1 , neste ato repíêsentada respêctivamênte pelo Sr' PÍefeito Municipal

JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNA, brasileiro, portadoí da cédula de ldentidade RG no

000006571 7937-SÉSP/[,4A, e inscrito no CPF sob o no 467 294103'53' denominado

óô*i*lroHre 
" 

poí outro lado, RAYSSA LoRENA MARQUES AZEVEDO MAcHADO' inscrita

no Cadastro Nacional de Pessoâ FÍ§ica n o 021 245 943-03, neste ato denominada CONTRATADA'

nlsor-ver,,r celeblar o presente CoNTRATO DE LocAÇÃo D! lMÔvE: PARA FINS NAo

nÉsrôrucrnrs, t"noo em vistâ o Procêsso Administrativo no 323/2025, lnexigibilidade de LicitaÇão

Autorizada pelo Ordenador de Despesa, submetêndo âs partes às disposiçõês constantes no aÍt'

74, inciso V, da Lei no 14.133/21, e suas alteÍaçóes, sob as cláusulas e condiçóes sequintes:

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

í.1 - O presente instrumento tem por objeto o ContÍato de Locação de imóvel situado na AV

JoÃo Xxlll, S/N, centro, Alto Alegrã do Pindaré - MA' para funcionamento da Sede da

Secretaria Municipal de Politicas Públicas para a§ Mulhere§'

cLAUsuLA sEGUNDA - DA vlcÊNclA

2.1 - O prazo de vigência do píesente contrato de locação seíá de 07 dê ianeiro de 2026 até 07 dê

janeiro de 2028. podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos' conÍorme ârt '107 da Lei no

14,133/2,1' obseÍvadas, em tudo' aS disposiÇóes do artigo 74, inciso V, c/c § 5", da referida

leqislaÇão.

2.2 . Permanecêndo o Locatário no imóvel após á daía fixada como termo da vigência do contrato'

pãsumir-se-a proÍrogada a locaÇão por tempo lndeterminado' nas condiçóes ajustadas - conforme

ã,"",pf'"" 
" "n. 

sO o" Lêi8.245, de 18/10i 199'1 - consrdeÍar-se-ão entretanto' devidos os alugueres
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- -
até a data da entÍega do imóvel ou da notificaÉo da LOCADORA para o rêcebimento, independente

da existência de oulras pendências, desde que esteia efetivamente desocupado o imóvel'

2.3 - Oualquer loleráncia da LOCADORA, de seu procurador ou preposto, não se entenderá como

renovação ou modiÍcaçâo de qualquer clausula deste contrato.

CLAUSULA IERCEIRA . DO VALOR E DA COBRANçA DÉ ALUGUEL

3.1 - VALOR GLOBAL: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) a serem pagos em 24 (vinte e

quatro) parcelas mensais, no valor de RS 5.000,00 (cinco mil reais) cada uma'

3.2 - O aluguel será cobrado pela LOCADORA, mediante a apresentaÇão da respectiva fatura ou

recibo, elaborados com observânçia da Legislação em vigor, e pago até o 60 (sexto) dia útil do mês

subsequente ao vencido, crêditado no Banco do Brasil, Agência no 258í-X' Conta Correntê no

39801-2, através de Ordem Bancáúâ.

3.3- Quando dã ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela

Administração, 0 valor devido deverá ser acÍescido de compensaçáo Íinancêira, cula apuraÇão se

fará desde a dala de seu vencimênto até a data do êÍetivo pagamênto, em que os juros de mora

serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis poÍ cento) ao ano, mediante

aplicaçâo das seguintes fórmulas:

I = (r)0100/36s)

EM=lxNxVP,ondê:
I = lndice de compensaçáo Ílnalceirâ;

TX = Percêntual da taxa de iuros de mora anual;

EL4 = Encârgos moratórios;

N=Número-dediasentreadataprevistaparaopagamentoeadoeíetivopagêmênto:
VP = Valor das Parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA. DO REAJUSTAMENTO

4.1 - O presente Contrato poderá, por acordo êntre as partes' ser rêaju§tado anualmente na forma

do aÍt. 28 da Lei no 9.069/95, ficando pactuado que as paíles vlilizaráo' parc tal Íim' o valor

encontrado pela variaÉo nominal do (ndice de variação do IGP[' FGV' aplicando-se' no que

couoer, o princípio de Livre negociaçáo, obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei

no 8.245l1991, preseNando-se, sempre, o valor compatível com o de mercado'

t-I

).. , iazer muito mois
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cLAUSULA eutNTA - Do cESToR Do coNTRATo ts 4b
rilB t4

5,í . A Secretaria Municipal que motivou o presente contrato designará o gestor do contrato, que

será o rêsponsável pelo acompanhamento/supervisão do fiel cumprimento do objeto contratual, e

adotará todas as providências cabiveis e necessáÍas para a manutenção da reguiarizaÇão na

prêstaçáo dos serviços crêdenciados.

5.1.1 - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do conlrato, determinando o que for necessário à regulaíização das falta§ ou defeitos

observados.

5.1.2 - As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do rêpresentante deverão ser

solicitadas a seus supe.iores 9m tempo hábil para a 8doção das medidas convenientes'

5.í.3 - Além das atividadês em outras cláusulâs destê contrato, são atribuiçóes do Gestor do

Contrato:

a) lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou

veriÍicarse sua execuçáo obedêcê às especificações técnicas dê maleriais e/ou sêrviços

ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações do contrato;

Organizar de forma sistemática todas as informagoes pertinenlê§ aos processo§ que

envolvem a obra: pÍojetos. liÇitaÇão, contrato' mediçôes, cmnogram6 físico-Íinânceiros

previslos e tealizados, aditivos, reajustamento§' realinhamentos, pagamentos, Projêto

como ConsFuído (48 Built), ênnos de recebi(Énto provisóÍio ê definitivo e dêvoluçáo

de cauçóes, etc.

Disponibilizar, mensalmente, relatórios consíando informaçóes gerenciais em cesÔ dê

obra;

Aferir as mediçôes dos serviços executados que deverâo seracompanhadas por regi§tro

fotográÍico e pelas respectivas memórias de cálculo;

Solicitar, formalmente, a Çontratada, nos eventuais aditivos e paralisaçôes, justificativa

técnica respectiva e com ba§e na mesma, formar juízo de valor desses eventos e

encaminhar a documentação necêssáriã para instâncias superiores providenciarem as

medrdas cabíveis aos mesmos;

Comunicar a instancias superiorêa quâlquel"infraÇáo cometida pela contratada, mêdiante

parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de LicitaÇóes, a Íim de que as medidas

legais cabíveis possam ser aplicadas.

c)

b)

d)

e)

*

á( '{Nl
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5.3 - O acompanhamento, o controle, a Ílscalização e avaliaÇão de que trata este item não excluem

a responsâbilidade da Contratada e nem confere à Contralante responsabilidade solidária, anclusive

perante lerceiros, por quaisquer irregularidades ou dânos na execução dos serviços contratados.

cLAUSULA sExrA - oo RECEBIMENTo Do lMóvEL

6.1 - O LOCAfÁR|O reconhecê receber o imóvel, objeto do prêsente contrato' no estado

especificado no LAUDO DE AVALIAÇÃO anexo, ficando à custa do LOCATÁRIO' os reparos e

obras que venha a necessitar o imóvel, mantendo_se em peÍfêito estado de conseNação

obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiÇóes que o recebeu, salvo as deteÍioraçôes decoÍrentes

do seu uso normal, de acordo com ês determinações do art.23, inciso lll, da Lêa no 8.245, de '18 dê

outubro de 1991.

6.2 - A restitúiçáo do imóvel poderá ocorrer, entretanto, mediante o pagãmento pela OCUPANTE

dos valores apontados no LAUDO DE AVALIAçÃO como necessários para rêforma do imóvel'

cLAUSULA sÉT|MA. DA RESPoNSABILIDADE

7.1 - É de responsabilidade do LocATÁRlO, o pagamento das de§pesas relativas ao consumo de

luz, d'água e esgoto, utilização de serviços telefônicos, taxa de lixo, bem como quaisquer outros da

mesma natureza assim determinado§ pelo Poder Público, que vierem a ingidir sobre o imóvel,

reÍerentes à uhlizaÇão do mesmo.

7.2 - E de inteira e êxclusiva responsabilidade do LOCATÁR|O, o pagamento dasdespesas relahvas

âos tributos ê emolumênto€ quê não se enquadrêm no que dispõe a Cláusula anterior' e que

incidirem ou vieÍem a incidir sobre o imóvel objeto do presente conhato de locâÉo

7.3 . E também de íesponsabiladade do LOCATÁR|O o encargo de refoamar o iÍnóvêl em caso de

danos ao mesmo quândo de sua entrega a LOCADORA.

CLAUSULÂ OITAVA _ DAS ADAPTAçOES

8,1 - O LOCATARIO poderá prcmover as adaptaçoes que julgar necessária, desde que estas não

comprometam a e§trutura e segurança do imóvel, com prévia anuência, por êscrito' da LOCADORA

ou seu representantê legal, paÍa êsse ílm constituido.

cLAUSULA NoNA - DAS BENFEIToRTAS E DA coNsERvAçÃo

9.1 - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras' modmcaçôes ou benfeitorias sem prévia

autorizaçâo ou conhecimento da LOCADORA, sempre que a utilização do imóvel estiver

comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuaçâo do presente

contrato de locaçáo. As benÍeitorias necessárias que forem executadas nessas situações seráo

posteriormentê indenizadas pela LOCADORÂ.

IF
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9.2 - As benfêitorias útêis, desde qúe autorizadas, seráo indenizáveis ê permitem o exercício do

direito de retenÇão.

9.3. As benfêitoÍiâs voluptuárias seráo indenizáveis, caso haia prévia concordância da

LOCADORA. Caso nâo haja concordância na indenizaçáo, poderão ser levantadas pelo

LOCATARIO, finda a locaÉo, desde que sua retirada não afête a estrutura e a substância do imóvel

9,4 - Caso as modificações ou adaptaçôes feitas pelo LOCATARIO venham causar algum dano ao

imóvê|, durante o período de locação, êssê dano deve ser sanado a expensas do LOCATÁR|O.

cLAUSULA DÉCIMA . DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

10.1 - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais êncargo§ conerão à conta da

seguinte dotação orçâmêntária:

O224OO SEC.MUNICIPAL DE POLITICAS PARAAS MULHERES
04 122 Administração Geral
0498 APOIO A SECRETARIA DAS MULHERES
2325 OOOO MANUT. E FUNC.OA SEC.DAS MULHERES
3.3.90.36.00o ourRos sERVIÇos DE TERcElRos - PESSoA FislcA

cLAusuLA DEctMA pRlMÉlRA - DA vlsroRla Do lMÓvEL

íí.1 - A LOCADORA é rêservado o dirêito de vistoriar o imóvel objoto do presente contrato de

locação quando achaÍ conveniente, desde que Íaça em hoÉrio compatível com o Íuncionamento

do órgão ocupante, podendo lrazê'lo, no todo ou em parte, ressalvadas as dependências que as

circunstancias no momento as tornem privativâs, ou âs que pela natureza das at'vidades nelâs

desenvolvidas, recomendâm aces§o reservado â det6rminâdos servidores.

11,2 - Parc fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgáo ocupante do imóvel objeto do

presente instrumento ou quêm for por este designado, acompanhaá a LOCADORA ou quem for

por êste designado, acompanhará a LOCÀDORÂ ou quem for por este designado no exercício

desse direito.

cLAUsuLA DÉctMA SEGUNDA - DA REsclsÃo Do coNTRATo

12-'l - Dutanle o Oíazo estipulado para a duraÇão do contrato, não podeá a LOCADORA reaver o

imóvelalugado (art. 40 da Lei no. 8.245191)

12.2 . Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interes§e do serviço pÚblico ou em decorrência

de motivos superyenientes, rescindir o presentê contrato, sem qualquer ônus, mediante aviso prévio

de 60 (sessenla)dias.

*
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ESTADO DO MARANHÂO

JOSÉ
Responsável legal do L1,ATÁR\a/,3NTRATANTE

RUS. l^l/
----7-

uYer6d$eaJadEwrl.l:s

RAYSSA LORENÂ MAROUES AZEVEDO MACHADO

Responsável legal da LOCADORê,/CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: , ULi '1}11"/ \/'4l , *-

Alto Alesre
do Pindãré

S EC RETARIA MUNIC IPAL DE AOMINISTRAçAO E FINANCAS DE ALTO ALEGRE DO PINDAEE'JYÀ

cLAusuLA DÉctMA TERCEIRA - DA PUBLIcAÇÃo

13.1 - Este conlrato, bem como oato que autorlza a contratação direta ou o êxtrâto decorrente'

deverá ser divulgado e mantido à dispo§ição do público em sítio êletrônico, nos têrmos do art' 72'

paragrafo unico, da Lei 14.133121.

cLAUSULA DÉctMA QUARTA - Do FoRo

1|4,1 - Fica eleito o Foro da comarca responsável de AIto Alêgre do Pindaré/MA, com rênÚncia

expressa de qualquer outÍo, por mais privilegiado que sêja paía dirimir quaisquêr dúvidas oriundas

do presênte inslrLrmenlo.

E, por estarem assim justas, acerlgdas e contratada§, depois de lido e achado conforme' as

partês, por seus Íeprêsentantes legais, Ílrmam o prêsente instrumento em 03 (kês) vias de igual

teor e Íorma, parâ um só efeito, na presença de 02 (duas) têstemunhas que tamhém os subscrevêm'

Alto Alegre do Pindaré/NIA, 07 dê janeiro dê 2026'

JOSEFRANCINETEBENTOTllacd"drií;'-ad',',',il!,üi,",'.',.r§
LUNA:4672941 03 53 D;o': 2026 0 r.0/ r4.r8. re-or oo

Nome:
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Âtto À1.!r. dô ?indôra. x^, (rP:55394-OOO

Dhup,prúpolo!:rn ll.<o*
lÚiltdl.r...lorindr.n..rov,br
(xrr; ô!,612,4t:/OOOr.2l

EsÍaoo Do MARÁN|]Ào
SÉCREÍARIA MUNTCIPAL DE ÁDiIINISÍRÁÇAO E FINANÇAS OE ÂLTOÁIEGRE OO PII,IOARÉ.MÁ

EXÍMTO DO CONTRATO

EXTRATO OO CONTRATO N" 020/2026. RÉF.: Processo n'323/2025 - INEXIGIBILIDADE
DE LlclTAçÃO - ÔRGÃo: SêcÍetaria l\runicipal dê AdministraÉo e FinanÉs - oBJETO:
Contrato de Aluquel de imóvel, situado na Av Joao XXlll, S/n, Cêntro, Alto Alêgíe do Pindaré

- l\,4A, CEP 65398'000, parâ o íuncionamento da Sede da Secretaria Nlunicipal de
Políticas Públicas para as Mulheres - vALoR GLoBAL: RS 120.000,00 (cenlo ê vintê mil

Íêais) a serem pagos em 24 (vinte e quatÍo) parcêlas mensals no valor de R$ 5.000,00
(cinco mil reais) cada uma. ooTAÇÃo oRÇAMENTARIA 022400 sEC l\ruNlclPAL DE

POLITICAS PARA AS MULHERES 04 122 AdministraÉo GeÍal 0498 APOIO A
SECRETARIA DAS IVIULHERES 2325 OOOO MANUT, E FUNC.DA SEC,DAS MULHERES
3.3.90.36.000 ourRos sERVtÇos oE TERcElRos - PESSoA FÍslcA - PRAzo DÉ
VIGÊNCIA: 07 de janeiro dê 2026 até 07 de Janerro de 2028 - BASE LEGAL: Arl 74, inciso
v, da Lei 14.133i21 - SIGNATÁRIOS lôSÉ rRAruCtNere BENTO LUNA, PÍefeito

Municipal de Alto Alegre do Pindâré/l\4a, como LOCAÍÁRlo/coNTMTANTE e RAYSSA

LORENA MARQUÉS AZEvEDO MACHADO como LOCADoRA/CONÍRATADA.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 07 dejaneiro de 2026

Assessor Jurídico/PG[,'l

oAB/l\4A 11.534.

Frâncisco TevaÍês
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